
Presidente aponta metas e entraves

“Por que o mercado festejou o arcabouço fiscal?”
Questiona, em artigo, a economista     Maria Lucia Fattorelli.      Página 2

Chuvas deixam milhares de 
desabrigados no Maranhão

‘Arcabouço’ limita gasto à metade de
governos Lula 1 e 2, diz economista

Lula: “Manter juros a 
13,75% é brincar com 
povo e empresários”

País precisa de rapidez 
para gerar milhões de 
empregos de qualidade

presidente Lula apresen-
tou na segunda-feira (10), 
em reunião ministerial, 
um balanço dos cem dias 
de governo. Destacou 
que o governo “retomou 
a capacidade de planeja-

mento de longo prazo”. “E esse 
planejamento”, disse ele, “será 
traduzido em um grande pro-

grama que traz de volta o papel 
do setor público como indutor 
dos investimentos estratégicos 
em infraestrutura”. Lula conde-
nou os juros do BC: “estão brin-
cando com o país. Brincando, 
sobretudo, com o povo pobre e, 
sobretudo, com os empresários 
que querem investir, só não vê 
quem não quer”.        Página 3

O presidente da Repúbli-
ca, Luiz Inácio Lula da Silva 
e comitiva de ministros so-
brevoou as regiões atingidas 
pelas chuvas no Estado do 
Maranhão no domingo (9). 
Lula esteve nas regiões de 

Trizidela do Vale e Pedreiras, 
atingidas por fortes chuvas 
e enchentes nas últimas se-
manas. “Quero dizer ao povo 
do Maranhão que o Governo 
Federal não faltará em ne-
nhuma hipótese às necessi-

dades de cuidar do povo desse 
Estado”, disse Lula, que foi 
recepcionado por milhares 
de pessoas. Desde o início do 
ano, 64 municípios do Estado 
decretaram situação de emer-
gência, 53 delas já reconhe-

cidas pelo Governo Federal. 
De acordo com estimativas 
do governo do Maranhão, há 
um total de 7,5 mil famílias 
desabrigadas e 35 mil famílias 
desalojadas nos 64 municípios 
atingidos.               Página 3

Necessidades do povo em todo o país são enormes. Presidente levou ajuda e foi calorosamente recebido
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Governo põe fim 
à farra privatista 
e susta a venda 
de sete estatais O economista David Decca-

che, professor da UnB, anali-
sou a proposta de arcabouço 
fiscal apresentada pelo minis-
tro Fernando Haddad e alertou 
para a restrição dos gastos 
públicos contida na proposta. 
Com a proposta, os gastos 
poderão crescer no máximo 
2,5%. Ele lembra que a média 
de crescimento desses mes-
mos gastos nos dois governos 
anteriores do presidente Lula 
foi de 5,2%. O economista ex-
plica que, pelo arcabouço, se 
a receita crescer 10% em um 
ano, no ano seguinte o país terá 
que “fazer um pouso forçado”, 
para ficar em 2,5%.    Página 2

O ministro da Justiça, 
Flávio Dino, denunciou em 
palestra ocorrida esta sema-
na, o uso das redes sociais 
pelas forças do fascismo e 
do extremismo e defendeu 
maior controle por parte da 
sociedade. “Há manipulação 
de subjetividades em todas as 
escalas”, denunciou. “O que 
está em questão é o controle 
do pensamento político da so-
ciedade”, acrescentou.  Pág. 3

Dino denuncia 
manipulação 

na internet pelo 
nazi-facismo

Dados do Instituto Brasi-
leiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama) mostram que o número 
de multas por desmatamento e 
outras infrações na região ama-
zônica, no primeiro trimestre 
de 2023, aumentou 219%, se 
comparado à média do mesmo 
período dos anos de 2019 a 2022, 
quando o Instituto foi paralisado 
pelo governo Bolsonaro.  Pág. 4

Ibama volta ao 
trabalho e número 
de multas cresce 
219% em 90 dias

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Pablo Valadares - Câmara

O governo Lula retirou 
os Correios, a Ceitec, a 
Telebrás, a Petrosal além 
de outras estatais, de pro-
gramas de privatização ela-
borados no governo Bolso-
naro. A decisão, que inclui 
mais três empresas que fo-
ram retiradas do programa 
de parceria público privada 
(PPI), foi anunciada na 
quinta-feira (6) por meio 
de edição extra do Diário 
Oficial da União.   Pág. 3

“EUA em Taiwan: 
a maior ameaça
à paz mundial”, 
por Elias Jabour

“Qual a necessidade do 
imperialismo estadunidense 
em cercar a China e armar 
Taiwan? Quem quer a paz e 
quem quer a guerra? Uma 
verdadeira tempestade de 
contrainformações tem sido 
acionada no mundo no sentido 
de espalhar mentiras sobre o 
comportamento e as preten-
sões chinesas no mundo”. Leia 
o artigo do professor de econo-
mia Elias Jabour na Página 7

Conselheiro de 
Zelensky propõe 
“eliminação física” 
de fiéis e padres 
da Igreja Ortodoxa

“Nos primeiros três a seis 
meses da guerra foi possível 
simplesmente limpar fisica-
mente muitos pró-Rússia, hoje 
é um pouco mais difícil. Mas, 
novamente, um pouco mais 
difícil não significa impossí-
vel”, afirmou o conselheiro de 
Zelensky, Mykhailo Podoliak, 
em entrevista ao canal de TV 
Ucrânia 24, pedindo a elimi-
nação da Igreja cristã ortodo-
xa Ucraniana (UOC).  Pág. 6

Ricardo Stuckert - PR
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“É preciso que os investimentos fiquem 
de fora para dar liberdade para você 
exercitar a capacidade de gasto anticíclico 
do governo”, defendeu o economista

Belluzzo defende investimentos 
fora do novo arcabouço fiscal 
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Por que o mercado 
festejou o arcabouço 
fiscal?, por Fattorelli

Com novo marco, gasto só poderá ser metade 
dos governo Lula 1 e 2, alerta economista

Produção industrial 
paulista cai 3,1% em 
janeiro sob efeito do 
arrocho monetário

O professor Luiz 
Gonzaga Belluzzo, 
titular do Institu-
to de Economia 

(IE) da Universidade Es-
tadual de Campinas (Uni-
camp), defendeu nesta ter-
ça-feira (4), em entrevista 
ao site Opera Mundi, que 
os investimentos devem 
ficar de fora das regras 
estipuladas pelo arcabouço 
fiscal apresentado pelo mi-
nistro Fernando Haddad.

“É preciso que os inves-
timentos fiquem de fora 
para dar liberdade para 
você exercitar a capaci-
dade de gasto anticíclico 
do governo”, defendeu o 
economista. “O argumento 
dos conservadores é que, 
seja qual for a situação, 
o gasto fiscal é sempre 
inflacionário. Dizer que o 
gasto fiscal numa situação 
recessiva é inflacionário é 
um pouco demais”, afir-
mou Beluzzo.

Na avaliação do ex-se-
cretário de Política Eco-
nômica do Ministério da 
Fazenda, a proposta flexi-
biliza o teto de gastos ao 
permitir uma crescimento 
de 2,5% acima da inflação 

nos gastos. Em sua avalia-
ção, isso é melhor do que o 
regime fiscal anterior que 
permitia apenas a reposição 
da inflação, sem levar em 
conta o crescimento das 
demandas do país.

“A proposta do Haddad é 
uma solução de compromis-
so com o mercado financei-
ro”, disse Beluzzo. “Vocês 
querem o arcabouço, então 
está aqui o arcabouço, está 
dizendo o ministro da Fa-
zenda”, afirmou o professor 
da Unicamp. Na opinião do 
economista, o piso de R$ 76 
bilhões, definidos pela pro-
postas, serão insuficientes 
se o investimentos estive-
rem limitados pelas regras 
de gastos.

O economista também 
vê como alternativas para 
a superação das restrições 
fiscais impostas, alguns 
arranjos internacionais, 
entre eles, por exemplo, 
uma aliança estratégica 
com a China, que redunde 
em ampliação dos inves-
timentos no país. Beluzzo 
aposta numa ação conjunta 
de BNDES e BRICS para 
permitir a ampliação do 
crédito no país.

A indústria paulista, a 
maior e mais diversificada 
do país, amargou queda 
de 3,1% na produção em 
janeiro deste ano – sendo 
a principal contribuição 
para a queda de -0,3% no 
volume de produção do 
setor no primeiro mês do 
ano em relação a dezem-
bro de 2022.  A queda da 
produção industrial em 
São Paulo veio após um 
recuo de 0,8% no mês 
anterior.

De acordo com o recorte 
regional da Pesquisa Men-
sal da Indústria divulgada 
pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística 
(IBGE) nesta quinta-feira 
(6), no total, oito das 15 
regiões pesquisadas apre-
sentaram queda na compa-
ração com dezembro. Além 
de São Paulo, importantes 
recuos na indústria do 
Rio Grande do Sul (-3,4), 
Maro Grosso (-2%), Rio 
de Janeiro (-1%), Santa 
Catarina (-1%) foram os 
destaques. Pará (-0,4%), 
Paraná (-0,3%) e Bahia 
(-0,2%) completam o con-
junto de locais com resul-
tados negativos.

JUROS ELEVADOS

Segundo a Federação 
das Indústrias do Estado 
de São Paulo (Fiesp), ao 
analisar o resultado da 
produção industrial do 
início do ano destacou que 
a queda foi puxada pela in-
dústria de transformação e 
afirmou que “a atividade 
industrial reflete os efeitos 
do forte aperto monetário, 
com risco de agravamento 
desse quadro nos próximos 
meses“.

“Desde quando o Banco 
Central começou a subir 
a taxa Selic (mar/2021), 
as categorias com a maior 
perda em termos de pro-
dução industrial foram 
a de bens de consumo 
duráveis (-4,8%) e a de 
bens de capital (-4,7%), 
seguidas pelo setor de bens 
intermediários (-3,6%). O 
único setor que acumula 
crescimento positivo na 
mesma comparação é o 
de bens de consumo semi 

e não duráveis (+2,3%)“, 
ressaltou a Fiesp.

Sob protestos de amplos 
setores da sociedade, o 
Banco Central manteve a 
taxa básica da economia 
(Selic) em 13,75%, asfi-
xiando o setor produtivo e 
o orçamento das famílias. 
Os juros altos, os maiores 
do mundo, foram conside-
rados pelo presidente da 
Fiesp, Josué Gomes, “por-
nográficos”.

Os juros elevados a um 
patamar de dois dígitos 
revela-se objetivamente 
um entrave para o cresci-
mento da economia e para 
a expansão da indústria, 
conforme os números apon-
tam. Além de frear a de-
manda por bens industriais 
– especialmente aqueles de 
maior valor agregado como 
bens de consumo duráveis e 
semi duráveis, impede que 
investimentos sejam feitos 
à medida que encarece o 
crédito.

“Temos visto que a 
demanda das famílias e 
empresas por bens como 
automóveis, móveis, pro-
dutos eletrônicos vêm ar-
refecendo desde a metade 
do ano passado. Os juros 
mais altos, em um quadro 
de endividamento acaba 
reduzindo as intenções de 
compra por esses bens. 
Naturalmente, em uma 
dinâmica de política mone-
tária apertada, o consumo, 
os gastos das famílias e em-
presas com bens duráveis 
acabam contraindo mais”, 
opina Rodolfo Margato, 
economista da XP.

Em janeiro em relação 
a dezembro, a situação só 
não foi pior para a indús-
tria geral porque o Espírito 
Santo (18,6%) e Pernam-
buco (17,3%) registraram 
expansão de dois dígitos, 
acompanhado de resulta-
dos positivos na Região 
Nordeste (6,1%), Goiás 
(2,5%), Amazonas (2,4%), 
Ceará (1,5%) e Minas Ge-
rais (0,6%).

Na comparação com ja-
neiro de 2022, a indústria 
nacional variou apenas 
0,3% em janeiro de 2023, 
com taxas positivas em sete 
dos 18 locais pesquisados.

Oito de 15 regiões pesquisadas pelo IBGE ficaram 
no vermelho na passagem de dezembro para janeiro

Economista Luiz Gonzaga Belluzzo, titular do IE da Unicamp

O economista David 
Deccache, mestre em Eco-
nomia (UFF) e professor 
da UnB, analisou a pro-
posta de arcabouço fiscal 
apresentada pelo ministro 
Fernando Haddad e aler-
tou para a restrição dos 
gastos públicos contida na 
proposta. Com a proposta, 
os gastos poderão crescer 
no máximo de 2,5%. Ele 
lembra que a média de 
crescimento desses gastos 
nos dois governos anterio-
res do presidente Lula foi 
de 5,2%.

A entrevista foi dada ao 
jornalista Antônio Mar-
tins, do site Outras Pala-
vras. “Temos um conjunto 
de regras, mas temos uma 
regra mãe, que é o grande 
pilar”, explicou Deccache.

“Pegamos a receita pas-
sada. Vamos supor que 
ela começou com R$ 100 
e acabou com R$ 110. Ti-
vemos, então, um decres-
cimento de 10% da minha 
receita. Isso quer dizer 
que no ano corrente eu 
posso gastar 70% desses 
10%”. “Então”, prosse-
guiu ele, “eu vou corrigir 
os meus gastos em 7%”.

“Aí surge a segunda 
regra, que são as bandas. 
Se os gastos forem aci-
ma de 2,5%, eles voltam 
para 2,5%. Se eu tiver 
um aumento de 7%, eu 
vou ter que reduzir esse 
aumento para 2,5%. Isso 
foi feito para o mercado 
ficar tranquilo de que não 
haverá excesso de gastos”, 
prosseguiu Deccache.

“Então, se eu tive um 
ano fiscal forte, que me 
deu 10% de crescimento 
da receita, no ano seguin-
te eu sou forçado a um 
pouso forçado, não gas-
tando os 7% que eu teria 
direito, mas sim 2,5%”, 
destacou o economista.

O economista entrou, 
então, na análise do piso 
da banda. “O outro lado 
da banda é o 0,6%. Este 
é para uma situação em 
que a receita cresceu, por 
exemplo, 0,5%. Então, 
pela nova regra, eu pode-
ria corrigir meu gasto em 
apenas 0,35%. Aí o que diz 
a proposta, numa situação 
de crise, com uma receita 
despencando desta forma, 

nós temos um elemento 
‘anticíclico'”, apontou.

E prosseguiu. “Então se 
eu só puder gastar 0,35%, 
vai subir para 0,6%. Se 
crescer muito pouco, uma 
crise internacional violen-
ta, por exemplo, ou algo 
assim, eu subo de 0,35% 
para 0,6%. Por isso que 
eles falaram que é anticí-
clico”, explicou Deccache.

“Qual é o problema da 
banda? Eu estou limitan-
do a capacidade do Estado 
ser o motor da economia. 
Vamos olhar para o go-
verno Lula 2. Nele o cres-
cimento médio dos gastos 
públicos foi em torno de 
6%. Nos dois governos, a 
média foi de 5,2%. Se você 
tem um plano fiscal com 
forte expansão das uni-
versidades públicas, por 
exemplo, esse plano fiscal 
está entrando em conflito 
com a regra”, acrescentou.

“Com isso, ao aceitar 
essas imposições, você 
tem muita dificuldade 
em expandir os serviços 
públicos e investimentos 
públicos”, argumentou o 
economista. “Aí, você abre 
caminho para as privati-
zações e para as parcerias 
públicos privadas”, pros-
seguiu. “Vamos ter menos 
investimentos públicos do 
que nos governos do Lula, 
especialmente o segundo, 
que fez o Lula ser tão 
popular e, agora, conse-
guir se eleger”, destacou 
Deccache.

“A vitória de Lula con-
tra Bolsonaro foi resulta-
do do crescimento dos gas-
tos públicos dos governos 
Lula 1 e 2. A proposta de 

arcabouço vai cortar pela 
metade o crescimento dos 
gastos públicos”, alertou o 
professor.

“Estamos levemente 
melhor do que com o teto 
de gastos atual, que é de 
zero, apesar de que Bol-
sonaro furou o teto. Ele 
cresceu os gastos em torno 
de 2% o ano passado, com 
todas aquelas falcatruas 
que nós conhecemos”, as-
sinalou. “Então, os 2,5% é 
uma melhora quantitativa 
pequena – qualitativa-
mente maior, porque, com 
Lula, não tem as falcatru-
as – em relação ao governo 
Bolsonaro”, argumentou.

“Alguém me disse que 
eu estou comparando uma 
situação boa da economia, 
inclusive internacional, 
com uma situação que é 
ruim, inclusive com crise 
externa afetando o país. 
Nessa situação, argumen-
tou essa pessoa, talvez 
seja o que dê para fazer”, 
contou Deccache.

“Na minha opinião”, 
respondeu ele, “é até o 
oposto”. “Se eu enfrento 
uma crise e o meu piso é 
só de 0,6%, eu vou estar 
ferrado. Se a minha re-
ceita despenca, o máximo 
que se garante é uma 
expansão de 0,6%. Isso é 
muito pouco. Na teoria o 
piso seria anticíclico. Mas 
não é”, afirmou David 
Deccache.

Leia a matéria e a en-
trevista na íntegra no HP 
https://horadopovo.com.
br/com-novo-marco-gas-
to-so-podera-ser-metade-
-dos-governos-lula-1-e-
-2-alerta-economista/
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Economista David Deccache, professor da UnB

Juros altos fazem explodir inadimplência 
em fevereiro: 70,5 milhões de brasileiros

O Brasil atingiu em 
fevereiro a marca de 70,5 
milhões de inadimplentes. 
De acordo com a Serasa 
Experian, no mês, foram 
mais 433 mil registros de 
pessoas que não consegui-
ram quitar suas dívidas 
no país.

O cartão de crédito, que 
impõe juros extorsivos 
aos consumidores, mas de 
fácil acesso nas compras 
de curto prazo, continua 
sendo a modalidade com o 

maior número de brasilei-
ros inadimplentes (31,6% 
das dívidas). 

Os juros no cartão de 
crédito, de acordo com 
o último dado do Banco 
Central, chegaram a 411% 
ao ano. Em seguida, vêm as 
contas básicas (21,7%) e o 
setor de varejo (11,2%). Na 
comparação com fevereiro 
de 2022, as contas com 
bancos e cartões contabi-
lizaram aumento de 3,0%, 
enquanto os débitos com 

contas básicas e no varejo 
caíram 1,5% e 1,3%, res-
pectivamente.

“A inflação e os juros 
altos são os principais fa-
tores que explicam o atual 
cenário, além da sazo-
nalidade desfavorável de 
fevereiro, que vem acom-
panhado de despesas típi-
cas de início de ano, como 
IPVA, IPTU e reajuste das 
mensalidades”, diz o eco-
nomista-chefe da Serasa 
Experian, Luiz Rabi.

Maria Lucia Fattorelli

Em artigo publicado originalmente no 
Monitor Mercantil, Maria Lucia Fatto-
relli, coordenadora nacional da Auditoria 
Cidadã da Dívida, analisa a proposta de 
arcabouço fiscal apresentado pelo ministro 
da Fazenda, Fernando Haddad.

A economista destaca no artigo intitula-
do “Por que o mercado festejou tanto 
o novo arcabouço fiscal? que, além 
de manter o teto de gastos, flexibilizado 
com bandas, a proposta do Ministério da 
Fazenda colocou uma meta de superávit 
primário – despesas menos receitas, exclu-
ído o pagamento de juros – mais restritiva 
do que previa o próprio mercado.

De acordo com Fatorelli, “o ‘mercado’ 
– conformado por bancos e grandes corpo-
rações – se manifesta diariamente através 
dos movimentos de Bolsa de Valores, dólar, 
manchetes na grande mídia e recados de 
seus representantes políticos. Nos primei-
ros dias do governo Lula, o mercado deu 
“chilique”, como registramos, quando a 
grande mídia repercutiu entrevista do 
ministro da Fazenda, Fernando Haddad, 
sobre a anomalia da situação econômica do 
país em decorrência da absurda elevação 
da taxa de juros Selic pelo Banco Central: 
o dólar disparou e a bolsa caiu.

“Agora, diante da apresentação das 
linhas gerais do novo arcabouço fiscal em 
coletiva de imprensa do ministro Haddad 
e representantes da equipe econômica, no 
dia 30/3/2023, o mercado festejou: o dólar 
caiu, a Bolsa subiu, e várias manchetes da 
grande mídia ressaltaram que o arcabouço 
fiscal agradou ao mercado.

No artigo, Fatorelli analisa a apresen-
tação das linhas gerais do novo arcabouço 
fiscal em coletiva de imprensa do ministro 
Haddad no dia 30 de março.

A especialista alerta que “continuare-
mos a ter teto de gastos sociais e com a 
estrutura de Estado. A diferença é que esse 
teto será calculado de forma mais flexível, 
dentro de uma “banda” que variará entre 
0,6% e 2,5% acima da despesa primária do 
ano anterior atualizada pelo IPCA, o que é 
uma margem pífia, uma esmolinha acima 
do que já constava da EC-95!

“A manutenção do teto de gastos coloca 
as áreas sociais em disputa, por exemplo, 
caso tenhamos uma elevação nos gastos 
com saúde, educação ou reajuste para 
servidores públicos, face aos tetos estabe-
lecidos no novo arcabouço fiscal, automa-
ticamente os demais gastos sociais e com 
a estrutura do Estado teriam que sofrer 
redução, porque o conjunto desses gastos 
terá que caber dentro do teto estabelecido, 
que, mais uma vez, deixa fora os gastos 
com juros da dívida pública, os quais 
permanecem sem teto ou limite algum!”.

Confira a íntegra do artigo no site do 
HP: https://horadopovo.com.br/por-que-o-
-mercado-festejou-tanto-o-novo-arcabou-
co-fiscal-por-maria-lucia-fattorelli/
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Juro a 13,75% ‘é brincar com 
o povo brasileiro’, afirma Lula

O presidente destacou, no ato dos 100 dias, que o novo 
planejamento “será traduzido em um grande programa 
que traz de volta o papel do setor público como indutor 
dos investimentos estratégicos em infraestrutura”

Governo suspende a 
venda de 7 empresas 
e barra mais três PPPs

Presidente quer “milhões de empregos de qualidade” no país 

Flávio Dino denuncia manipulação da internet 
pelo nazi-fascismo e quer controle da sociedade

Reprodução

Manifestações contra privatizações

Lula leva ajuda aos desabrigados 
no Maranhão, vítimas das chuvas

Luciana e Rui Costa pedem 
retirada da Ceitec do programa 
de privatizações e Lula atende

Pablo Valadares/Câmara

João Campos rebate acusações contra seu 
pai, Eduardo Campos: “Um homem íntegro” 

O presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva, em 
reunião ministerial 
realizada nesta segun-

da-feira (10), fez um balanço 
dos cem dias de governo. Lula 
destacou que a atual gestão 
“retomou a capacidade de pla-
nejamento de longo prazo”. “E 
esse planejamento”, disse ele, 
“será traduzido em um grande 
programa que traz de volta o 
papel do setor público como 
indutor dos investimentos es-
tratégicos em infraestrutura”.

Na sequência ao discurso, o 
presidente fez um balanço das 
realizações do atual governo. 
O vice-presidente Geraldo 
Alckmin (PSB) destacou que 
muita coisa já foi feita, além 
de “salvar democracia”. Al-
ckmin fez uma comparação 
do atual governo com o de 
Juscelino Kubitschek, que 
tinha o slogan de “50 anos 
em cinco”, para dizer que, 
com Lula, “1.000 dias foram 
feitos em 100”.

“Já recebemos dos governos 
de cada estado uma lista de 
obras prioritárias e os ministé-
rios estão identificando outros 
investimentos estruturantes. 
Até o início de maio, anun-
ciaremos a lista definitiva de 
empreendimentos e os meca-
nismos que farão com que eles 
saiam rapidamente do papel e 
gerem milhões de empregos de 
qualidade”, afirmou Lula.

 “Articularemos ainda com 
mais eficiência os investimen-
tos públicos e privados e o 
financiamento dos bancos ofi-
ciais, em uma mesma direção: 
a do desenvolvimento com 
inclusão social e sustentabi-
lidade ambiental”, apontou o 
presidente. “Nosso programa 
de investimentos estratégicos 

em infraestrutura contará com 
seis eixos: transportes; infraes-
trutura social; inclusão digital 
e conectividade; infraestrutu-
ra urbana; água para todos e 
transição energética”, destacou 
Lula.

“A Petrobrás financiará a 
pesquisa para novos combus-
tíveis renováveis. Ao mesmo 
tempo, retomará o papel pro-
tagonista nos investimentos, 
ampliando a frota de navios da 
Transpetro e gerando emprego 
em nossos estaleiros”, afirmo 
Lula. “Eu nunca achei a Petro-
brás uma empresa de petróleo”, 
prosseguiu.

“Ela sempre foi mais do que 
isso. Ela é uma empresa de ener-
gia. Ela é uma empresa que mais 
investiu em pesquisa neste país. 
É a empresa que mais investiu 
em inovação no Brasil. A desco-
berta do pré-sal foi resultado de 
bilhões e bilhões de investimen-
to. Quando nós chegamos em 
2003 ela tinha R$ 3 bilhões de 
investimento, quando saímos, 
ela tinha R$ 30 bilhões de inves-
timento. Se não fosse assim, ela 
não tinha virado a potência que 
virou e é por isso que eles estão 
tentando destruí-la para vender 
os ativos”, disse Lula.

O presidente anunciou que 
o governo tomou uma decisão. 
“Nós tomamos uma decisão. 
Haviam 44 empresas para se-
rem vendidas. Seis já estavam 
assinadas. Nós suspendemos 
38 empresas que estavam para 
ser vendidas. Parou”, disse ele. 
“Os trabalhadores dos Correios 
ficaram muito satisfeitos de a 
empresa não ser mais priva-
tizada. Estamos há 50 anos 
brigando para não privatizar 
os Correios porque ela presta 
um serviço extraordinário para 
o país”, afirmou Lula.

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva e 
comitiva de ministros sobre-
voou as regiões atingidas pelas 
chuvas no Estado do Maranhão 
neste domingo (9). Lula esteve 
nas regiões de Trizidela do Vale 
e Pedreiras, atingidas por fortes 
chuvas e enchentes nas últimas 
semanas.

O presidente pousou por 
volta das 9h em Bacabal, fez um 
sobrevoo ao lado do governador 
do Maranhão, Carlos Brandão, 
nas áreas mais prejudicadas em 
Trizidela do Vale e Pedreiras, e 
na sequência retornou a Baca-
bal. Lá, visitou um abrigo na 
Paróquia Santa Terezinha.

Desde o início do ano, 64 mu-
nicípios do estado decretaram 
situação de emergência, 53 delas 
já reconhecidas pelo Governo 
Federal. De acordo com estima-
tivas do governo do Maranhão, 
há um total de 7,5 mil famílias 
desabrigadas e 35 mil famílias 
desalojadas levando em conta os 
64 municípios afligidos.

Após o sobrevoo pela região, 
Lula falou com os moradores. 
“Quero dizer ao povo do Mara-
nhão que o Governo Federal não 
faltará em nenhuma hipótese às 
necessidades de cuidar do povo 
desse estado, sobretudo das 
pessoas que estão ficando em 
situação muito desconfortável 
como as que estão com as casas 
alagadas”, disse Lula à multidão.

O presidente ouviu de mo-
radores, prefeitos da região e 
autoridades locais as principais 
demandas de auxílio humani-
tário. “Eu sei o que esse povo 
passa: deixar sua casa, deixar 
seus móveis, às vezes não tem 
tempo de tirar nada, perde tudo 
o que tem. Perde geladeira, 
perde fogão, perde cama, perde 
colchão”, ressaltou Lula. “Vim 
aqui para fazer aquela visita 
de conforto às pessoas. É im-
portante vocês saberem que já 
morei em bairros que enchiam 
d’água e não era pouca não”, 
acrescentou o presidente.

“Hoje é dia de Páscoa, de con-
fraternização com as famílias, 
mas vim ao Maranhão porque 
vou à China na terça e não 
poderia viajar para outro país 
sem antes vir a um dos estados 
do país que mais está sofrendo 

com as enchentes”, concluiu o 
presidente Lula.

Segundo o governador do 
Maranhão, Carlos Brandão, o 
estado tem encontrado a par-
ceria necessária com o Governo 
Federal para atuar diante da 
emergência humanitária. “As 
nossas palavras são de grati-
dão. Não tem faltado apoio no 
que diz respeito a alimentação, 
colchões, água, cestas básicas. 
Fico feliz também por sua 
sensibilidade, presidente, de 
deixar sua casa num domingo 
de Páscoa para olhar no olho 
e trazer solidariedade a essas 
pessoas”, disse.

A comitiva do Governo Fe-
deral neste domingo foi com-
posta também pelos ministros 
Alexandre Padilha (Relações 
Institucionais), Flávio Dino 
(Justiça e Segurança Pública), 
Paulo Pimenta (Secretaria de 
Comunicação Social da Presi-
dência), Jader Filho (Cidades) 
e Luiz Marinho (Previdência e 
Trabalho).

Segundo levantamento do 
Ministério da Integração e 
Desenvolvimento Regional, 
mais de R$ 8,5 milhões foram 
enviados pelo Governo Federal 
ao estado e a municípios do Ma-
ranhão neste ano para auxílio 
direto a vítimas de enchentes e 
alagamentos.

“Num primeiro instante 
trabalhamos nos planos de 
ajuda humanitária. São col-
chões, água, alimentação, cestas 
básicas, material de higiene 
pessoal”, listou o ministro Wal-
dez Góes. Paralelamente, há 
o trabalho de reconstrução 
e recuperação de estruturas 
danificadas. No país como um 
todo, foram aplicados mais de 
R$ 305 milhões via Defesa Civil 
até o fim de março para atender 
emergencialmente a 4,8 milhões 
de pessoas de todas as regiões.

Para o presidente Lula, um 
dos diferenciais da atual gestão 
é ter retomado o pacto federa-
tivo e a disposição de atuar em 
parceria com estados e municí-
pios. “Queremos mostrar que 
não é possível esse país dar certo 
se não tiver uma combinação 
entre prefeitos, governadores 
e o presidente da República”, 
comentou Lula.

O ministro da Jus-
tiça, Flávio Dino, de-
nunciou em palestra 
ocorrida esta semana, o 
uso das redes sociais pe-
las forças do fascismo e 
do extremismo e defen-
deu maior controle por 
parte da sociedade. “Há 
manipulação de subje-
tividades em todas as 
escalas”, denunciou. “O 
que está em questão é o 
controle do pensamento 
político da sociedade”, 
acrescentou.

“Qual é o cimento 
dessa gente extremista 
e autoritária?”, indagou 
o titular da Justiça do 
governo Lula. “Mani-
pulação de afetos na sua 
dimensão do ódio. Isso 
é clássico na literatura 
política. Como que o na-
zi-fascismo amalgamou 
e alavancou milhões?”, 
voltou a indagar o mi-
nistro.

E ele mesmo res-
pondeu. “Ódio aos ju-
deus, ódio aos comu-
nistas, ódio aos gays, 
ódio às pessoas com 
deficiência”, disse. “Os 
nazi-fascismos são as-
sim. E é por isso que as 
plataformas, ditas Big 
Techs precisam natu-
ralizar o absurdo. Para 
fazer com que trafegue 
essa manipulação de 
ódios sem que nin-
guém perceba”, acres-
centou Dino. “Quatro 
ou cinco corporações 
g lobais  conseguem 
exercer uma domina-

ção tão extraordinária 
que ela não é sequer 
notada”, finalizou.

No sábado (8), o mi-
nistro afirmou que foi 
solicitada a exclusão 
de centenas de contas 
em redes sociais que 
fizeram publicações 
com hashtags relacio-
nadas a ataques contra 
escolas. A informação 
integra um balanço do 
oitavo dia da Operação 
Escola Segura, após 
o ataque que matou 
quatro crianças e Santa 
Catarina. Segundo ele, 
houve:

• Solicitação de 
exclusão de 270 contas 
do Twitter.

• Conteúdos e 
autores de publicações 
relacionadas a ataques 
investigados.

• Busca e apreen-
são de 7 armas.

• Prisão de sus-
peito.

• Solicitação de 
remoção de duas contas 
do TikTok.

O deputado fede-
ral  André Janones 
(Avante-MG), por sua 
vez, afirmou na quin-
ta-feira (6) que quer 
uma lei contra o fas-
cismo. Ele argumenta 
que “uma ideologia 
como o bolsonarismo, 
que estimula o ódio e 
idolatra torturadores, 
não pode ser aceita 
em uma democracia”. 
Janones afirmou que 
está trabalhando em 

um Projeto de Lei (PL) 
contra o fascismo.

“Já estou trabalhan-
do em um PL para cri-
minalizar o bolsona-
rismo no Brasil. Uma 
ideologia que estimula 
o ódio e o preconceito e 
que idolatra torturado-
res, não pode ser aceita 
em uma democracia! Se 
ninguém até aqui teve 
coragem para enfrentar 
esse tema, eu tenho! Va-
mos para cima deles”, 
disse Janones.

O deputado Orlan-
do Silva (PCdoB-SP), 
relator do projeto de 
regulação da internet, 
afirmou que a lei de ser-
viços digitais aprovada 
pela União Europeia 
servirá de “inspiração e 
resolução de polêmicas” 
para a regulamentação 
de plataformas no Bra-
sil. O congressista disse 
também que o país tem 
o desafio da aprovação 
de um projeto que seja 
global.

“As plataformas não 
têm apenas o direito 
de realizar moderação 
de conteúdo para que 
a internet seja saudá-
vel, mas têm obrigação. 
Para que assim possa-
mos tê-las como um es-
paço democrático. Para 
isso, é preciso cumprir 
determinadas obriga-
ções que, na minha per-
cepção, são um modelo 
adequado de moderação 
de conteúdo essencial”, 
disse o parlamentar.

O prefeito do Recife, 
João Campos, emitiu 
uma nota no domingo (9) 
rebatendo as acusações a 
seu pai, o ex-governador 
Eduardo Campos, morto 
em 2014 num acidente 
aéreo. Ele disse que é 
totalmente infundada 
a acusação feita pelo 
Ministério Público Fe-
deral de que seu pai 
teria recebido propina 
da Odebrecht.

No texto, o prefeito 
do Recife, João Campos, 
afirma que Eduardo Cam-
pos é um “homem ínte-
gro, correto e dedicado 
às missões que lhe foram 
conferidas pelo povo”.

“Quem conheceu o 
meu pai, o ex-governador 
Eduardo Campos, sabe 
que não há o menor fun-
damento na denúncia 
realizada pelo Ministério 
Público Federal (MPF), 
que o acusava, de forma 
completamente equivo-
cada, de receber propina 
da Odebrecht por meio 
de uma conta no exte-
rior. Inclusive, a ação foi 
suspensa pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF), 
através de decisão do 
ministro Ricardo Lewan-
dowski, o que claramente 
reforça a sua improce-
dência”, disse o prefeito.

“Eduardo Campos foi 
eleito, seguidas vezes, 
o melhor governador 
do Brasil, sendo ainda 
reeleito com o maior 

percentual da história. 
Só consegue isso quem é 
íntegro, dedicado, com-
petente, fazendo bem 
feito para quem mais 
precisa”, acrescentou 
João Campos.

De acordo com a acu-
sação do Ministério Pú-
blico Federal, os repasses 
teriam sido realizados 
pela Odebrecht, entre 
2007 e 2014. Em troca 
do pagamentos, ainda 
segundo a denúncia do 
Ministério Público Fe-
deral, Eduardo Campos 
ofereceria favorecimen-
tos no governo do esta-
do. Na época, os valores 
somaram R$ 771,5 mil 
– correspondente a R$ 
4 milhões atualmente. 
A ação foi suspensa pelo 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), através de 
decisão do ministro Ri-
cardo Lewandowski.

VEJA A NOTA:
“Quem conheceu o 

meu pai, o ex-governador 
Eduardo Campos, sabe 
que não há o menor fun-
damento na denúncia 
realizada pelo Minis-
tério Público Federal 
(MPF), que o acusava, 
de forma completamente 
equivocada, de receber 
propina da Odebrecht 
por meio de uma conta 
no exterior. Inclusive, a 
ação foi suspensa pelo 
Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), através de 
decisão do ministro Ri-

cardo Lewandowski, o 
que claramente reforça a 
sua improcedência.

Eduardo Campos era 
um homem íntegro, cor-
reto e dedicado às mis-
sões que lhe foram confe-
ridas pelo povo. Sua re-
tidão foi uma marca que 
o acompanhou durante 
toda a sua vida pública, 
pautada, sobretudo, pela 
sua incansável luta pelo 
combate às diferentes 
formas de desigualdade.

O meu pai sempre foi 
motivado pela vontade 
de fazer, como ele costu-
mava dizer, a máquina 
moer para os que mais 
precisam. Seus manda-
tos no Legislativo, sua 
passagem pelo Ministé-
rio de Ciência e Tecnolo-
gia e suas duas gestões 
à frente do Governo de 
Pernambuco compõem a 
trajetória de um homem 
que entendia que a polí-
tica é o principal meio 
para promover trans-
formações na vida das 
pessoas. Nunca como um 
caminho para o próprio 
favorecimento.

Eduardo Campos foi 
eleito, seguidas vezes, 
o melhor governador 
do Brasil, sendo ain-
da reeleito com o maior 
percentual da história. 
Só consegue isso quem é 
íntegro, dedicado, com-
petente, fazendo bem 
feito para quem mais 
precisa”.

O governo Lula retirou os Correios 
e outras seis estatais de programas de 
privatização elaborados no governo Bol-
sonaro. A decisão, que inclui mais três 
empresas que foram retiradas do progra-
ma de parceria público privada (PPI), foi 
anunciada nesta quinta-feira (6) por meio 
de edição extra do Diário Oficial da União.

Em café da manhã com jornalistas na 
quinta-feira, o presidente Lula disse que 
colocaria um fim da venda de empresas 
brasileiras. Ele afirmou que discutiria 
com os chineses para que eles invistam 
no Brasil mas, segundo Lula, “não para 
comprar nossas empresas, mas para 
nos ajudar construindo novos projetos”. 
Agora, Lula suspende as privatizações de 
empresas brasileiras, várias delas na mira 
de grupos estrangeiros.

Além da criminosa alienação do pa-
trimônio público que trouxe prejuízos 
ao país, como, por exemplo, no caso dos 
gasodutos, que transportavam o gás pro-
duzido pela estatal e que agora vai pagar 
para poder transportá-lo, e das refinarias, 
a queima do patrimônio trouxe proble-
mas até com a inflação, como foi o caso 
da venda por Paulo Guedes de armazéns 
públicos da Conab (Companhia Brasileira 
de Abastecimento) e que impediram a po-
lítica formação de estoques reguladores.

Em fevereiro de 2021, Jair Bolsonaro 
e Paulo Guedes havia entregue ao Con-
gresso Nacional o projeto de lei que abria 
caminho para a privatização dos Correios. 
O governo pretendia vender 100% da esta-
tal. Empresas estrangeiras como Mercado 
Livre, DHL, Alibaba e outras estavam de 
olho nos Correios, uma empresa que, além 
de estratégica e eficiente, é altamente 
lucrativa.

Confira as listas a seguir:
PND:
Empresa Brasileira de Correios e Te-

légrafos (ECT);
Empresa Brasil de Comunicação 

(EBC);
Empresa de Tecnologia e Informações 

da Previdência (Dataprev);
Nuclebrás Equipamentos Pesados S.A. 

(Nuclep);
Serviço Federal de Processamento de 

Dados (Serpro);
Agência Brasileira Gestora de Fundos 

Garantidores e Garantias S.A. (ABGF);
Centro Nacional de Tecnologia Eletrô-

nica Avançada S.A. (Ceitec).
PPI:
Armazéns e imóveis de domínio da 

Companhia Nacional de Abastecimento 
(Conab);

Empresa Brasileira de Administração 
de Petróleo e Gás Natural S.A. – Pré-Sal 
Petróleo S.A. (PPSA);

Telecomunicações Brasileiras S.A. 
(Telebrás).

Uma resolução conjunta assinada pelos 
ministros da Casa Civil, Rui Costa, e da Ciên-
cia, Tecnologia e Inovação, Luciana Santos, 
recomendou ao presidente Lula a exclusão 
do Centro Nacional de Tecnologia Eletrônica 
Avançada (Ceitec) do Programa Nacional de 
Desestatização. A estatal foi criada para desen-
volver os semicondutores nacionais.

Lula atendeu o pedido e retirou a Ceitec do 
programa de privatizações.  

Rui Costa assinou os documentos na qualida-
de de presidente do Conselho do Programa de 
Parcerias de Investimento, o órgão responsável 
pelo Programa Nacional de Desestatização. 
Enquanto a ministra Luciana Santos, chefia a 
pasta à qual o Ceitec é vinculado.

Os ministros, “em caráter ad referendum, 
para aprovação do Presidente da República, 
a exclusão do Centro Nacional de Tecnologia 
Eletrônica Avançada S.A. – CEITEC do Progra-
ma Nacional de Desestatização e a revogação 
de sua qualificação no âmbito do Programa de 
Parcerias de Investimentos da Presidência da 
República”, diz o texto publicado no Diário 
Oficial da União.
A INDÚSTRIA DE SEMICONDUTORES

“Esse é mais um passo importante para o 
resgate de nossa infraestrutura de pesquisa 
e nossa produtividade, que foi sucateada na 
gestão anterior”, destacou a ministra Luciana 
Santos em declaração à Hora do Povo.

A ministra ressalta ainda que a decisão de 
liquidar a Ceitec tomada pelo governo Bolso-
naro “foi equivocada”. Ela defendeu ainda que 
a revitalização da indústria de semicondutores 
no Brasil “é uma pauta em que precisamos 
avançar, no âmbito da reindustrialização”.

“Países como China e EUA estão investindo 
mais de US$ 10 bilhões no segmento de semi-
condutores”, ressaltou Luciana.

Ela relembrou ainda que o governo iniciou a 
retomada do Programa de Apoio ao Desenvol-
vimento Tecnológico da Indústria de Semicon-
dutores (PADIS), com incentivos financeiros à 
produção de chips no Brasil.

“Já está em andamento a retomada do Progra-
ma de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da 
Indústria de Semicondutores (PADIS), que agora 
inclui painéis fotovoltaicos, e novas ações serão 
anunciadas em breve”, ressaltou Luciana Santos.
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Os ministérios da Saúde 
e da Indústria anuncia-
ram, nesta segunda-fei-
ra (3), a reestruturação 

do Grupo Executivo do Complexo 
Econômico-Industrial da Saúde 
(Geceis). O objetivo do governo 
federal é gerar condições para 
que a indústria nacional tenha 
capacidade de produzir 70% das 
necessidades do Sistema Único 
de Saúde (SUS) do país em até 
dez anos.

O anúncio foi feito em cerimô-
nia que contou com a presença 
do vice-presidente da República 
e ministro da Indústria, Geraldo 
Alckmin, e do ministro das Re-
lações Institucionais, Alexandre 
Padilha, além da ministra Nísia 
Trindade.

O Geceis tem como objetivo 
estimular o sistema produtivo de 
bens e serviços ligados à saúde, 
como medicamentos, vacinas e 
equipamentos hospitalares.

Segundo a ministra da Saúde, 
Nísia Trindade, “nossa meta é 
atingir 70% de produção nacional 
dos insumos necessários para nos-
sa saúde. Para isso precisaremos 
da inovação, além de reforçar o 
campo da regulação. Isso se fará 
numa visão voltada não só para 
o país, mas para nosso papel na 
região e na cooperação para uma 
saúde global efetiva”, declarou.

Nísia afirmou, ainda, que a 
perspectiva é que em 30 dias cada 
um dos participantes do grupo 
executivo identifique e apresente 
propostas de estímulo ao setor. 
“Seja através de editais ou nor-
mativos que facilitem, por exem-
plo, as encomendas tecnológicas 
e outras medidas que possam 
favorecer a produção, a inovação 
e a reindustrialização no campo 
da saúde.”

Na avaliação do governo, a de-
pendência do Brasil para a aqui-
sição de insumos torna o sistema 
de saúde público dependente do 
mercado externo, suscetível às 
oscilações da economia externa, 
o que é um grave prejuízo aos 
brasileiros.

O vice-presidente Geraldo 
Alckmin afirmou que o momento 
é propício para uma reindus-

trialização, e destacou que “não 
posso depender tudo lá de fora. 
Não posso depender do fertili-
zante do Canadá ou Noruega; de 
moléculas da Índia; de equipa-
mentos da China”, exemplificou 
Alckmin, que também é ministro 
do Desenvolvimento, Indústria, 
Comércio e Serviços. Nesse con-
texto, reforçou a importância das 
universidades federais, da Fun-
dação Oswaldo Cruz (Fiocruz) e 
do Butantan.

JUROS
O vice-presidente da Repú-

blica e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comércio 
e Serviços, Geraldo Alckmin 
(PSB), afirmou que já “passou 
da hora” do Banco Central re-
duzir a taxa de juros no Brasil. 
Alckmin frisou que não há nada 
que justifique o país ter a taxa 
de juros de 13,75%.

“Já passou da hora [de redu-
zir juros]. Não tem razão para 
termos a maior taxa de juros do 
mundo. É difícil de entender. 
Em 2020, a taxa de juros era 2%. 
Hoje, 13,75%. Não tem justificati-
va“, disse o vice-presidente nesta 
terça-feira (3), durante o lança-
mento do Geceis (Grupo Exe-
cutivo do Complexo Econômico-
-Industrial da Saúde), iniciativa 
que tenta fortalecer a estrutura 
industrial do setor no país.

A redução da taxa de juros 
tem sido pauta defendida recor-
rentemente no governo federal, 
que tem atritado com o Banco 
Central por não implementar. O 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva (PT), por exemplo, fez di-
versas críticas ao chefe do Banco 
Central, Roberto Campos Neto. 
Alckmin se soma ao coro ao pedir 
redução da taxa.

Alckmin elencou três motivos 
pelos quais a indústria brasileira 
perdeu relevância nos últimos 50 
anos: câmbio, impostos e juros 
altos. Dessa forma, a redução 
da Selic ajudaria a alavancar a 
atividade industrial no país.

“Esperamos que com a nova 
ancoragem que foi apresentada, 
a ancoragem fiscal, a gente entre 
numa curva de redução da taxa 
de juros“, disse o vice-presidente.

Prêmio Luiz Gama fará 
homenagem às pessoas 
que lutam em defesa dos 
direitos humanos no país

Governo priorizará a indústria 
nacional nas compras do SUS
Ministérios da Saúde e da Indústria e Comércio 
anunciaram reestruturação do Grupo Executivo do 
Complexo Econômico-Industrial da Saúde - Geceis

Incentivo ao Complexo da Saúde havia sido desativado por Bolsonaro

Grupo Interministerial foi criado para criar política de proteção às escolas

Dados do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Na-
turais Renováveis (Ibama) mostram 
que o número de multas por desma-
tamento e outras infrações na região 
amazônica, no primeiro trimestre de 
2023, aumentou 219%, se comparado 
à média do mesmo período dos anos 
de 2019 a 2022.

Constituem as autuações, confiscos 
de bens e produtos relacionados às 
infrações ambientais, que tiveram alta 
de 133%, e o número de embargos de 
propriedades, que cresceu 93%, no 
mesmo período. Segundo o Ibama, as 
medidas descapitalizam os infratores 
e impedem o acesso a financiamentos 
bancários, além de restringir o comér-
cio de produtos ilegais.

Somente no território indígena 
Yanomami, localizado nos estados 
do Amazonas e Roraima, desde 6 
de fevereiro, o Ibama destruiu 285 
acampamentos de garimpeiros, oito 
aeronaves, 23 barcos, três tratores e 
124 motores. Também foram apreen-
didos 21 mil litros de combustível, 22 
toneladas do minério cassiterita, 5 kg 
de mercúrio, entre outros equipamen-
tos que atingem a logística e estrutura 
do garimpo ilegal.

Apesar das operações terem se con-
centrado, em sua maioria, na região 
amazônica, as autuações ambientais 
aumentaram 78% em todo o país na 
comparação com o primeiro trimes-
tre deste ano em relação ao mesmo 
intervalo de meses, dos quatro anos 
anteriores. Os números refletem a 
retomada das atribuições do Ibama 
e o comando do combate ao desma-
tamento pela área ambiental, apesar 
da defasagem no número de fiscais. 
O órgão informou que as ações para 
expulsão dos garimpeiros da TI Yano-
mami seguirão.

Em fevereiro deste ano, o Ibama 
anulou o entendimento do despacho 
publicado durante o governo de Jair 
Bolsonaro (PL) que abria brecha para 
isentar o pagamento de multas por cri-
mes ambientais somadas em ao menos 
R$ 29,1 bilhões. Na época, o órgão era 
presidido por Eduardo Bim. O despa-
cho da gestão do instituto durante o 
governo Bolsonaro abria brecha para 
livrar os criminosos ambientais de 
arcarem com suas multas.

A manobra editada por Bim es-
tabelecia que as penalidades seriam 
inválidas – e, consequentemente, es-
tariam prescritas – nos casos em que 
os autores tivessem sido notificados 
por meio de edital para a apresentação 
de alegações finais, quando o acusado 
expõe seus últimos argumentos no 
processo antes da sentença judicial.

O Ministério Público Federal 
(MPF), atendendo a uma represen-
tação da Ascema, entidade que repre-
senta servidores da área ambiental 
lotados no Ibama, Serviço Florestal, 
ICMBio chegou a instaurar uma in-
vestigação para apurar a legalidade da 
decisão do ex-presidente do Ibama. A 
Ascema alegou que a anulação resulta-
ria na prescrição de milhares de autos 
de infração, com “gigantesca perda de 
trabalho dos servidores do Ibama, bem 
como, gigantesca perda de créditos e 
compensações ambientais”.

No dia 20 daquele mês, a Advocacia 
Geral da União (AGU) aprovou dois 
pareceres rejeitando a prescrição das 
infrações. Um levantamento feito 
pela Procuradoria Federal Especiali-
zada junto ao Ibama da própria AGU, 
apontou que a medida garante a va-
lidade da cobrança de 183 mil autos 
de infração, chegando a totalizar R$ 
29,1 bilhões em multas ambientais. “A 
infração ambiental não pode compen-
sar financeiramente”, justificou Jorge 
Messias, advogado-geral da União.

“Neste momento em que a huma-
nidade enfrenta uma ameaça exis-
tencial, com a crescente emergência 
climática, a AGU não poderia deixar 
de cumprir seu papel de dar segurança 
jurídica para um dos eixos centrais da 
proteção ambiental: a responsabiliza-
ção dos que agridem o meio ambiente e 
colocam em risco o futuro do planeta”, 
prosseguiu o representante da AGU.

O Ibama também instaurou um 
grupo de trabalho para revisar os atos 
administrativos fundamentados pelo 
despacho, bem como outras decisões 
tomadas durante o governo anti meio 
ambiente de Jair Bolsonaro “em des-
conformidade com preceitos legais” 
de apuração de infrações do instituto.

Em uma ação con-
junta dos ministérios 
da Justiça e Seguran-
ça Pública, Cidadania, 
Educação, da Saúde, da 
Cultura e Esporte e da 
Secretaria de Comunica-
ção Social e da Secretaria 
Geral da Presidência da 
República, o governo do 
Presidente Lula criada 
Grupo de Trabalho (GT) 
para discutir ações de en-
frentamento e prevenção 
à violência nas escolas 
do país.

O ministro da Justiça 
e Segurança Pública, 
Flávio Dino, já anunciou 
a liberação de R$ 150 
milhões para ampliar as 
patrulhas escolares em 
todo o país, em meio à 
onda de ataques a esco-
las e creches.

“O valor inicialmente 
é de R$ 150 milhões, 
do Fundo Nacional de 
Segurança Públ ica , 
[destinados a] estados 
e municípios que detêm 
a competência constitu-
cional para fazer esse pa-
trulhamento ostensivo. 
Os editais devem ser pu-
blicados na semana que 
vem”, informou Dino em 
entrevista no Palácio do 
Planalto após reunião 
com o presidente Lula.

As rondas escolares 
correspondem ao policia-
mento ostensivo realiza-
do pela Polícia Militar ou 
Guardas Civis nas portas 
e arredores de unidades 
escolares e creches, como 
forma de reforçar a se-
gurança pública nesses 
locais, que concentram 
grande circulação de 
crianças e adolescentes.

Outra medida é inten-
sificar o monitoramento 
de ameaças e planeja-
mento na internet de 
ataques a escolas. De 
acordo com Flávio Dino, 
50 policiais federais pas-
sarão a monitorar exclu-
sivamente esse tipo de 
crime, a partir de uma 
central da da Divisão 
de Operações Integra-
das (Diop), vinculada à 
Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (Se-
nasp) do ministério, em 
apoio direto às polícias 
estaduais. Até então, 
eram 10 policiais envol-
vidos neste trabalho.

“Então, temos, por 
decisão do presidente 
da República, uma di-

Flávio Dino anuncia R$ 150 milhões para 
monitorar e prevenir violência nas escolas

Autuações aumentaram em todo o país
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desmatamento ilegal e 
número de multas na 
Amazônia sobe 219%

mensão estruturante, que 
é o Grupo de Trabalho, 
sob comando do ministro 
Camilo Santana, de for-
mulação de uma Política 
Nacional de Enfrentamen-
to à Violência, portanto, 
segurança nas escolas.

De acordo com o minis-
tro, isso envolve todos os 
ministérios representados 
na reunião no Palácio do 
Planalto. “Não há uma 
única saída. E temos uma 
dimensão emergencial que 
é fortalecer os trabalhos 
dos estados e municípios 
no que se refere às ron-
das escolares e, ao mesmo 
tempo, fortalecer os traba-
lhos do Sistema Nacional 
de Segurança Pública, 
no que se refere a estas 
postagens que estão, in-
felizmente, se alastrando 
na internet”, lamentou 
Flávio Dino.

Ele considera que essas 
são medidas práticas. “O 
presidente da República 
está absolutamente como-
vido, todos nós estamos, 
na condição de pais, tios, 
familiares. É algo real-
mente que corta o coração. 
O presidente da República 
chamou a reunião porque 
ele está muito envolvido 
emocionalmente com isso 
e nós vamos tratar nesse 
nível ministerial, nessa 
dimensão, a dimensão 
imediata, cuja parte mais 
importante o próprio pre-
sidente da República já 
fez, que é a solidariedade”, 
contou o ministro, citando 
as medidas de segurança, 
em apoio aos estados e mu-
nicípios e o debate sobre 
uma Política Nacional de 
Segurança Pública.

MONITORAMENTO
Em relação ao moni-

toramento na internet, 
Flávio Dino explicou que 
o monitoramento já existe 
e é nacional e em apoio 
aos estados e municípios. 
“Em face da ocorrência em 
Santa Catarina e em face 
das novas ameaças o que 
estou fazendo agora não é 
criar o grupo, mas ampliar 
um grupo que já existe e 
que é lotado em Brasília, 
na Divisão de Operações 
Integradas da Secretaria 
Nacional de Segurança 
Pública (Diopi)”, disse.

Flávio Dino reconheceu 
a urgência e a importân-
cia do trabalho que será 
liderado pelo ministro 
Camilo Santana, porque 

envolve muitos aspec-
tos, inclusive famílias, 
comunidades escolares, 
estados, municípios e em-
presas privadas. “Vejam 
que esse ataque foi em 
uma escola privada, em 
que o governo não tem 
regulação. Agora, obvia-
mente, neste grupo que 
o ministro Camilo vai 
coordenar, o assunto vai 
ser debatido”, explicou.

Segundo o ministro 
da Justiça e Segurança 
Pública, no entanto, essa 
não é uma decisão do Go-
verno Federal, exclusiva-
mente. A parte que cabe 
ao MJSP, frisa, é a parte 
da Segurança Pública. 
Daí a decisão de fortale-
cimento do Sistema das 
Rondas Escolares, com o 
investimento de R$ 150 
milhões nesse trabalho.

AÇÃO IMEDIATA
O ministro da Edu-

cação, Camilo Santana, 
afirmou que, logo após o 
ataque na semana pas-
sada, em São Paulo, em 
que uma professora foi 
morta, ele se reuniu com 
o ministro Flávio Dino, 
Sílvio Almeida e outros 
ministros para construir 
uma proposta intermi-
nisterial com ações para 
o enfrentamento à vio-
lência nas escolas. “O 
presidente nos convo-
cou para uma reunião e 
vai assinar um decreto 
interministerial com a 
participação de ministé-
rios, como o das Comu-
nicações, que enfrenta o 
problema da deep web e 
dark web, e o do Esporte, 
entre outros”, disse.

“O ministro Flávio 
Dino, como ação imedia-
ta vai colocar à disposição 
recursos financeiros para 
fortalecer a ronda escolar 
municipal e estadual. E 
com o Grupo de Trabalho 
vamos ouvir secretários 
de Educação, prefeitos e 
especialistas, para tomar 
ações imediatas e con-
cretas para coibir esses 
casos”, contou o ministro 
da Educação. Segundo 
ele, tudo isso é fruto do 
estímulo às armas, à vio-
lência, à intolerância. “E 
a medida do Ministério 
da Justiça e Segurança 
Pública, apoiada pelo pre-
sidente Lula, vai ajudar 
muito o trabalho, tam-
bém, das guardas muni-
cipais”, concluiu.

O governo federal anunciou a 
criação do Prêmio Luiz Gama que 
será concedido pelo Ministério 
dos Direitos Humanos a indiví-
duos ou instituições “cujos traba-
lhos ou ações merecem destaque 
especial nas áreas de promoção e 
de defesa dos direitos humanos 
no país”. 

A medida foi publicada no 
Diário Oficial da União (DOU) 
nesta terça-feira.

A publicação do DOU estabe-
lece que a honraria será entregue 
bienalmente, em anos pares, e os 
critérios e ações para recebimen-
to do Prêmio Luiz Gama ainda 
serão descritos futuramente pelo 
ministro dos Direitos Humanos, 
Silvio Almeida.

Luiz Gama foi advogado, jor-
nalista e escritor, declarado Pa-
trono da Abolição da Escravidão 
no Brasil pelo ex-presidente 
Michel Temer, em 2018. Nascido 
em Salvador, em 21 de junho de 
1830, de uma mãe negra livre e 
um pai branco, foi escravizado por 
10 anos e permaneceu analfabeto 
até os 17.

Ao reaver a liberdade judi-
cialmente, decidiu se formar na 
Faculdade de Direito do Largo 
de São Francisco, atualmente 
conhecida como Faculdade de 
Direito da Universidade de São 
Paulo (FDUSP). Os estudantes, 
no entanto, impediram a matrí-
cula de Luiz Gama, que passou a 
estudar por conta própria, como 

ouvinte, e se tornou um rábula, 
aqueles que possuíam conheci-
mento suficiente para advogar 
mesmo sem diploma.

Gama atuava em processos de 
pessoas escravizadas e, por isso, 
foi demitido do cargo que ocupava 
na Secretaria de Polícia, em 1868, 
por pressão dos insatisfeitos com 
as alforrias conquistadas pelo 
advogado. 

O autodidata defendeu o fim 
da escravidão e da monarquia no 
país, mas morreu seis anos antes 
de ver concretizada as causas 
defendidas, em 24 de agosto de 
1882.

Gama também foi colaborador 
de diversos jornais da época, com 
artigos publicados em periódicos 
de São Paulo e também da então 
capital Rio de Janeiro.

O Prêmio Luiz Gama substi-
tuirá a ‘Ordem do Mérito Prin-
cesa Isabel’ assinada por Jair 
Bolsonaro (PL), em dezembro 
do ano passado. Em nota ofi-
cial, o governo Lula explica sua 
instituição pela administração 
anterior foi equivocada. “Não se 
trata de afirmar que uma pessoa 
branca não possa integrar a luta 
antirracista, mas de reafirmar o 
símbolo vital que envolve essa 
substituição: o reconhecimento 
de um homem negro abolicionista 
enquanto defensor dos direitos 
humanos”, justifica a secretária-
-executiva do Ministério dos 
Direitos Humanos, Rita Oliveira. 
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“Bolsonaro tentou matar os sindicatos por 
asfixia, bloqueou os recursos financeiros até 
para sobrevivência das entidades sindicaisCentrais convocam 1º de Maio 

e exigem “redução dos juros e 
valorização do salário mínimo”

Frente Sindical: reverter terrorismo de 
Bolsonaro em tudo o que for possível

“Retirada dos Correios do plano de 
privatizações é uma grande vitória”

Os trabalhadores dos 
Correios comemoram deci-
são do governo de retirar a 
empresa do plano nacional 
de privatizações. Nesta 
quinta-feira (6), o governo 
Lula publicou no Diário Ofi-
cial da União (DOU) o De-
creto nº 11.478, que retira 
oficialmente do Programa 
Nacional de Desestatiza-
ções (PND) e do Programa 
de Parcerias de Investimen-
tos (PPI) dez empresas.

“Essa decisão do governo 
foi muito importante e vem 
em consonância com o que 
o Sindicato dos Trabalha-
dores dos Correios [Sintect 
SP] vem defendendo. A não 
privatização dos Correios 
e de outras estatais é um 
compromisso feito pelo 
presidente Lula, quando 
conversei com ele durante 
a campanha eleitoral, du-
rante a Conclat [Congresso 
da Classe Trabalhadora]”, 
declarou ao HP Elias Divi-
za, presidente do Sintect SP.

Para Diviza, essa deci-
são do governo mostra a 
preocupação com a popu-
lação brasileira. “Então, 
essa é uma grande vitória 
de nós trabalhadores dos 
Correios. Principalmente 
nós da Findect [ Federação 
Interestadual dos Sindi-
catos dos Trabalhadores 
dos Correios] que fizemos 
uma articulação muito 

grande dentro do Senado, 
um trabalho excepcional, 
conversando com todos 
senadores, seus assessores. 
Esse movimento foi muito 
importante, principalmente 
porque conseguimos eleger 
o atual governo e acredita-
mos que vai ser um gover-
no para o pobre, para nós 
trabalhadores”, completou 
o presidente do SintectSP.

Com o decreto, saem 
do Programa Nacional de 
Desestatização a Empresa 
Brasileira de Correios e Te-
légrafos (ECT – Correios); 
Empresa Brasil de Comu-
nicação (EBC); Empresa de 
Tecnologia e Informações 
da Previdência (Dataprev); 
Nuclebrás Equipamentos 
Pesados S.A. (Nuclep); Ser-
viço Federal de Processa-
mento de Dados (Serpro); 
Agência Brasileira Gestora 
de Fundos Garantidores e 
Garantias S.A. (ABGF) e 
Centro Nacional de Tecno-
logia Eletrônica Avançada 
S.A. (Ceitec).

Do Programa de Par-
cerias de Investimentos 
(PPI), saem: Armazéns e 
imóveis de domínio da Com-
panhia Nacional de Abaste-
cimento (Conab); Empresa 
Brasileira de Administração 
de Petróleo e Gás Natural 
S.A. – Pré-Sal Petróleo S.A. 
(PPSA); Telecomunicações 
Brasileiras S.A. (Telebras).

CHARGE DO ÉTONHP

Mais da metade da população paulista é contra a 
privatização da Sabesp, mostra pesquisa Datafolha

Pe s q u i s a  D a t a f o -
lha revelou que mais 
da metade da popula-
ção paulista é contra a 
privatização da Sabesp 
(Companhia de Sane-
amento Básico de São 
Paulo). De acordo com o 
levantamento, 53% dos 
entrevistados se mani-
festaram contrários à 
transferência da em-
presa para a iniciativa 
privada.

A pesquisa foi feita 
entre os dias 3 e 5 de 
abril, em 65 municípios 
de todas as regiões do 
estado de São Paulo. 
Foram realizadas 1.806 
entrevistas presenciais, 
com pessoas acima de 16 
anos. A margem de erro 
é de 2 pontos percentu-
ais para mais ou para 
menos. Os favoráveis 
foram 40%, 6% não sou-
beram e 1% declarou ser 
indiferente.

De acordo com a pes-
quisa, não há concordân-
cia de forma majoritária 
com a venda da empresa 
em nenhum setor en-
trevistado. A oposição à 
privatização da Sabesp 
supera a posição favorá-
vel nos recortes de gêne-

ro, idade, escolaridade e 
renda. A rejeição é maior 
entre estudantes (65%), 
funcionários públicos 
(59%), e desempregados 
(54%). Entre os eleitores 
de Fernando Haddad, 
que disputou o governo 
estadual em 2022, 65% 
rejeitam a proposta.

Considerando a ocu-
pação principal dos en-
trevistados, apenas o 
grupo de empresários 
tem posição majoritária 
a favor da privatização: 
54%. Entre os eleitores 
de Tarcísio de Freitas 
pouco menos da metade 
(49%) apoiam a privati-
zação. A exceção são os 
entrevistados entre 35 e 
44 anos, onde há empate: 
48% são contra, e 48% a 
favor.

A privatização da com-
panhia de saneamento 
é defendida pelo gover-
nador, que deseja ver a 
empresa nas mãos da 
iniciativa privada já em 
2024, mas encontra bar-
reiras tanto na Assem-
bleia Legislativa, como 
entre especialistas do 
setor e no movimento 
social.

Entre os alertas de 

espec ia l istas  está  o 
consequente aumento 
das tarifas e queda na 
qualidade na prestação 
de serviços, tal como 
ocorridos em experiên-
cias de privatização ao 
redor do mundo. Esses 
fatores se converteram 
em elementos essenciais 
para a reestatização em 
países como França e 
Alemanha, por exemplo.

Em São Paulo, a Sa-
besp atua em 375 dos 
645 municípios paulis-
tas – sendo que a maior 
parte desses possuem 
até 20 mil habitantes 
– atendendo cerca de 
80% da população. Com 
a lógica do subsídio cru-
zado, a Sabesp usa a 
arrecadação dos muni-
cípios mais rentáveis 
para financiar os inves-
timentos necessários 
nos municípios mais 
pobres. Política essa 
também ameaçada em 
um eventual processo de 
privatização, em que o 
objetivo maior deixa de 
ser a garantia do acesso 
à água e esgoto tratado 
com serviço de qualida-
de e passa a ser o lucro 
a qualquer custo.
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Em mobilização para o 1º de Maio Uni-
ficado, as Centrais Sindicais destacam 
a redução dos juros e a valorização do 
salário mínimo como pautas essenciais 
para o fortalecimento da economia e o 
crescimento do país. Com o tema “Em-
prego, direitos, renda e democracia”, o 
movimento sindical enfatiza também a 
importância da unidade entre os traba-
lhadores para a reconstrução nacional 
sob bases democráticas.

Se referindo ao governo Bolsonaro, 
que deflagrou um processo intenso de 
ataques aos direitos trabalhistas, o 
panfleto unificado das Centrais lembra 
que foi a unidade dos trabalhadores que 
permitiu a resistência e luta contra os 
ataques aos direitos trabalhistas. “Foi 
justamente essa unidade que garantiu 
ao movimento sindical resistir e lutar 
nesse que foi um dos períodos mais 
difíceis da história recente do Brasil, 
com ataques e perdas sem precedentes 
à classe trabalhadora, à economia, aos 
direitos, à democracia e à soberania”, 
diz o panfleto.

Em São Paulo, as comemorações do 
Dia do Trabalhador estão marcadas 
para começar as 10 horas da manhã no 
Vale do Anhangabaú, no centro da ca-
pital paulista. Além da redução da taxa 
básica de juros, as centrais reivindicam 
uma política de geração de emprego e 
renda, com a valorização do mínimo, e o 
fortalecimento das negociações coletivas.

“A democracia venceu, a classe tra-
balhadora venceu. Há muita luta pela 
frente para reconquistar e ampliar direi-
tos. Lutamos pela revogação dos marcos 
regressivos da legislação trabalhista. 
Nossa luta por um país mais igual e mais 
justo, com empregos de qualidade, tem 
neste 1º de Maio um novo marco, agora, 
baseado na esperança e no protagonismo 
da classe trabalhadora”, enfatizam as 
centrais no panfleto unificado.

Fitmetal pede queda imediata da 
taxa de juros do Banco Central: 
“Sabota o crescimento do país”

A Federação In-
terestadual de Me-
talúrgicos e Meta-
lúrgicas do Brasil 
(Fitmetal) divulgou 
nota, no último dia 
5, em que se soma ao 
clamor de diversas 
entidades represen-
tativas dos traba-
lhadores pela “queda 
imediata das taxas 
de juros” pelo Banco 
Central (BC).

Na nota, a Federa-
ção também critica 
a proposta de arca-
bouço fiscal apre-
sentada pelo minis-
tro da Economia, 
Fernando Haddad. 
“O Brasil é o país 
com os juros reais 
mais altos do Pla-
neta. Com uma taxa 
básica (Selic) ele-
vada – que se man-
tém em 13,75% –, 
podemos transferir 
até R$ 800 bilhões 
para especuladores 
em 2023. O repasse, 
no ano passado, foi 
de R$ 500 bilhões”, 
denuncia a entidade.

Conforme a nota, 
“com essa política, 
o presidente do BC 
sabota o crescimento 
e desenvolvimento 
do País, paralisando 
a produção, levando 
à falência milhares 
de micro, pequenas e 
médias empresas na-
cionais, destruindo 
ainda mais o parque 
industrial nacional 
e, com isso, aumen-
tando exponencial-
mente o desemprego 
– e por consequência 
a fome e a miséria”. 

A entidade afirma 
que “após a grande 
vitória contra o fas-
cismo liderada pela 
Frente Ampla nas 
eleições presiden-
ciais de 2022, coloca-
-se na ordem do dia 
a necessidade da re-

construção do País”, 
em uma economia 
destruída e dilacera-
da “por um governo 
entreguista, fascista 
e corrupto”.

Na nota, a federa-
ção denuncia ainda 
a perda de direitos 
dos trabalhadores, 
o asfixiamento das 
entidades sindicais 
e a “política eco-
nômica desastrosa, 
que levou o País à 
beira da falência” 
nos últimos quatro 
anos.

“O Brasil sob o 
governo Jair Bolso-
naro (PL) vendeu 
a preço de banana 
refinarias, fatiou a 
Petrobras para de-
pois privatizá-la e 
estava preparando 
a entrega de várias 
outras  empresas 
estatais. O Banco 
Central se tornou 
“independente” e 
o governo indicou 
para sua presidên-
cia um preposto dos 
bancos e do capital 
financeiro interna-
cional”,  afirma a 
entidade.

Ao lembrar que 
o “aplauso do mer-
cado” ao arcabou-
ço fiscal apresen-
tado pelo ministro 
da Economia mos-
tra que a proposta 
“agrada mais o setor 
financeiro do que o 
povo e a nação bra-
sileira”, a Fitmetal 
afirma que “é pre-
ciso acabar com a 
ditadura fiscal nos 
imposta pelo ‘mer-
cado’ através do ca-
pacho presidente do 
Banco Central”, e 
que “a questão cen-
tral agora é a luta 
por uma política de 
crescimento da eco-
nomia e geração de 
emprego”.

A Frente Sindical Amplia-
da (FSA) nasceu da re-
sistência à política antis-
sindical de Bolsonaro. O 

movimento reúne hoje mais de 
400 entidades sindicais, quatro 
centrais, quatro confederações, 
federações, desembargadores e 
advogados trabalhistas. Surgiu 
em Santa Catarina e se espa-
lhou pelo país. Dia 25 de abril 
leva ao ministro do Trabalho, 
Luiz Marinho, uma proposta 
de medidas emergenciais de 
restabelecimento do custeio 
das entidades sindicais – con-
tribuição negocial para todos 
da categoria, aprovada em 
assembleia – e fortalecimento 
da negociação coletiva.

O HP se reuniu por video-
conferência com Idemar Marti-
ni, presidente da Federação dos 
Trabalhadores na Indústria de 
Santa Catarina e coordenador 
político da Frente Sindical 
Ampliada (FSA), Dr. Marcelo 
D’Ambroso, desembargador 
do TRT da 4ª Região/RS, Dr. 
André Bevilaqua, advogado 
trabalhista, e Sabino Bussa-
nello, ex-prefeito de Itapema e 
assessor da Federação.

Para os dirigentes do mo-
vimento, foi o ataque mais 
duro aos trabalhadores desde 
a ditadura. Afirmaram que 
Bolsonaro tentou matar por 
asfixia os sindicatos, bloqueou 
os recursos financeiros até 
para sobrevivência das enti-
dades – acabando, na prática, 
com a contribuição de um dia 
de trabalho – desencadeou 
uma avalanche de propagan-
da antissindical, estabeleceu 
o acordo individual superior 
ao acordo coletivo, a possi-
bilidade da homologação do 
trabalhador demitido não ser 
pelo sindicato, dissídio na 
Justiça só com consenso das 
partes, isto é, nunca, além de 
outras agressões. Tudo isso se 
refletiu na queda das filiações. 
Avaliam que a grande maioria 
das entidades estão sufocadas.

Em outra frente, afirma-
ram que a reforma trabalhista 
desidratou o direito do tra-
balho. Criou imensos e quase 
insuperáveis obstáculos para o 
acesso do trabalhador à Justiça 
do Trabalho, alegando a quan-
tidade de processos, um crime 
contra a classe trabalhadora. 
A Justiça do Trabalho tinha 
quatro milhões de processos. 
Só os bancos e as empresas 
telefônicas têm 44 milhões, dez 
vezes mais, argumentam.

Para o desembargador Mar-
celo D’Ambroso há um desequi-
líbrio muito grande nas relações 
do trabalho. “Não podemos 
abrir mão do papel do Estado 
nas relações do trabalho, tu-
telando a parte mais fraca que 
é o trabalhador. Não podemos 
abrir mão daquilo que já temos, 
que é o Ministério do Trabalho, 
que tem que ser fortalecido, do 
Ministério Público do Trabalho, 
que tem que ser fortalecido, e da 
Justiça do Trabalho, que tem 
que ser fortalecida. Além disso, 
temos que ter uma coordenação 

desses três órgãos, para poder-
mos evoluir”.

Dr. Marcelo considera que 
“faz parte da democracia o sin-
dicato ser mantido pela classe 
trabalhadora ou pelo Estado, 
como são mantidos os partidos. 
É preciso fortalecer o sindicato 
e a unicidade sindical”.

Dr. André Bevilaqua anun-
ciou que dia 25 a Frente irá 
entregar ao Ministro do Tra-
balho um estudo, realizado nos 
últimos 40 dias, onde foram 
“pinceladas cuidadosamente 
propostas que unissem a classe 
trabalhadora para conforma-
rem uma MP (Medida Provi-
sória) capaz de ser vitoriosa”.

Para Sabino Bussanello, “o 
movimento sindical brasileiro 
tem sido um gigante na resis-
tência aos ataques dos governos 
de banditismo do Temer e de 
terrorismo do Bolsonaro. Con-
sidera que, no fundo, o que está 
em jogo é esse desequilíbrio nas 
relações capital/trabalho. “Não 
devemos cair na conversa que 
vamos resolver os problemas 
que estamos vivendo do avanço 
do capital, principalmente o 
especulativo, predatório, sel-
vagem, esse capital que produz 
escravos e semiescravos, numa 
mesa de negociação tripartite. 
Desse capital selvagem, não 
acreditamos que, num conselho, 
vamos resolver alguma coisa”. 
Para Sabino, “a nossa proposta 
se preocupa em resolver tanto 
o custeio das entidades, mas 
também o desequilíbrio nas 
relações sindicais. E lembrou 
João Amazonas: “A unidade é a 
bandeira da esperança e a chave 
da vitória”.

Martini, coordenador da 
Frente, declarou que “vamos 
ouvir todos e ajudar o governo 
a construir uma Medida Pro-
visória que atenda às nossas 
reivindicações”. Falou que 
“agora é preciso unir toda 
a classe trabalhadora num 
projeto possível de se tornar 
realidade”. Nossas prioridades 
são o custeio dos sindicatos, 
federações, confederações e 
centrais, e o fortalecimento 
do sindicato na negociação 
coletiva: a homologação no sin-
dicato, o direito da parte pedir o 
dissídio, o restabelecimento do 
acesso à Justiça do Trabalho.

Martini lembrou que “quan-
do Lula ganhou a primeira 
eleição, houve divisão. Vamos 
discutir pluralismo sindical ago-
ra? Temos o exemplo do Chile, 
onde destruíram o movimento 
sindical com o pluralismo. Ti-
nha fábrica com quatro sindi-
catos. Vamos trazer o modelo 
alemão? Nossa cultura não cabe 
sistema mediador. Temos que 
fortalecer a Justiça do Traba-
lho. Nós não vamos mexer na 
unicidade, seria o caos. Quere-
mos colaborar, não queremos 
afrontar ninguém, o que existe 
é a ansiedade de fazer as coisas”.

Confira a íntegra da entre-
vista no endereço a seguir:

https://youtu.be/t7YUture05o
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Conselheiro de Zelensky propõe “eliminação 
física” de fiéis e padres da Igreja Ortodoxa

Kristina Zorkina/TASS

Deputados repudiam a arbitrariedade

Fiéis e padres da Igreja Ortodoxa se unem contra invasão do monastério 

Faixa no protesto: “EUA e Otan, fora da Ucrânia!”

vídeo

Ministros do Irã, Arábia Saudita e China em Pequim

Arábia Saudita e Irã acertam, no encontro em 
Pequim, mútua reabertura de Embaixadas

,
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250 mil pessoas tomam as 
ruas em Israel contra ataque 
de Netanyahu ao Judiciário

Dois deputados negros são 
cassados ao exigirem controle 
das armas no Tennessee

Manifestação em Berlim exige o  
fim do envio de armas para Kiev

“Nos primeiros seis meses da guerra foi 
possível simplesmente limpar fisicamente 
muitos pró-Rússia, hoje é um pouco mais 
difícil. Mas, um pouco mais difícil não significa 
impossível”, afirmou Mykhailo Podoliak

A absurda cassação pela maioria republi-
cana na Assembleia Estadual do Tennessee 
retirando o mandato de dois deputados ne-
gros democratas na quinta feira (6) ocorreu 
depois que os parlamentares apoiaram uma 
manifestação dos estudantes convocada 
para exigir medidas que evitem a repetição 
do massacre da semana passada em uma 
escola de Nashville, está causando indigna-
ção nos EUA, devido ao seu caráter aber-
tamente racista. Uma terceira deputada 
que apoiou o protesto – cujo nome também 
foi a votação, mas é branca – escapou da 
cassação.

Eles foram acusados de “falta de decoro” 
e “insurreição” por apoiarem milhares de 
estudantes que, vindos do Estado inteiro, 
se concentraram na segunda-feira (3) junto 
da Assembleia.

O que os deputados Jones, Pearson e 
Johnson fizeram foi responder aos milha-
res de estudantes que, após o massacre de 
Nashville, paralisaram as aulas e foram 
às ruas exigir ação contra a violência ar-
mada. Foram mais de 300 protestos em 41 
Estados.

A violência com armas se tornou agora 
a principal causa de morte de crianças nos 
EUA, segundo o portal Common Dreams.

A bancada de Deputados Negros do Es-
tado denunciou que a cassação é “incons-
titucional e moralmente falida”.

Centenas de deputados estaduais de 35 
Estados reagiram à cassação, classificando
-a de “esforço antidemocrático para impedir 
que o povo americano denuncie as consequ-
ências devastadoras da violência armada”.

A carta acusou o Partido Republicano 
de evidenciar “a conexão robusta e racista 
entre a luta contra a segurança das armas e 
o desmantelamento da nossa democracia”.

Para Jones, o papel dele e de Pearson 
é serem “a voz da dissidência moral” e 
uma “lombada para tentar impedir [os 
republicanos] de dirigir este trem para o 
precipício”.

Já Johnson disse que não houve o devido 
processo para ela e os outros dois. “Não ha-
via regras”, acrescentando que foi arguida 
pelos legisladores de uma maneira diferente 
dos dois deputados negros.

Também o ex-presidente Barack Obama 
repeliu a cassação, chamando-a de “exem-
plo mais recente de uma erosão mais ampla 
da civilidade e das normas democráticas. 
Silenciar aqueles que discordam de nós é 
um sinal de fraqueza, não de força, e não 
levará ao progresso”.

Multidão ocupa o centro de Tel Aviv 

Mais de 250 mil pesso-
as fizeram manifestações 
no sábado (8) em várias 
regiões de Israel, em um 
novo sábado de protestos 
contra a reforma judicial 
que o governo Netanyahu 
tenta impor ao país.

As manifestações de 
ontem marcam a décima 
quarta semana consecu-
tiva de protestos contra 
a polêmica reforma, que 
busca dar mais poder ao 
Executivo, ou seja, na 
prática, tenta submeter 
o Judiciário ao executivo.

Os protestos ocor-
reram em cidades por 
todo o país, enquanto o 
principal Ato aconteceu 
em Tel Aviv.

Até o momento, as ne-
gociações entre governo e 
oposição, mediadas pelo 
presidente Isaac Herzog, 
não apresentaram avan-
ços significativos após 
Netanyahu ter sustado 
a votação no Parlamento 
sob a forte pressão das 
ruas, com manifestações 
gigantes e greve geral, 
contando ainda com ade-
são de amplos setores do 
país, inclusive militares 
e forças de segurança, 
além do apoio desde a 
primeira hora dos juízes, 
advogados e funcionários 

do Judiciário.
Os atos repressivos 

contra os muçulmanos 
concentrados na mes-
quita de Jerusalém, uma 
das mais importantes 
para a fé islâmica, foram 
interpretados pelo aca-
dêmico mexicano Adán 
Miguel Ángel Rodríguez, 
da Universidade Nacional 
Autônoma do México 
(UNAM), como um ato da 
estratégia de Netanyahu 
para tentar unir a comu-
nidade israelense, diante 
da rejeição sistêmica ao 
seu atual governo. Neste 
contexto, milhares de 
cidadãos do país saíram 
às ruas para ressaltar o 
seu repúdio à medida an-
tidemocrática do regime.

Apesar da “estratégia” 
de Netanyahu de encenar 
uma situação de guerra 
para “unir” o país em tor-
no de sua coalizão fascista 
e ditatorial, multidões 
saíram às ruas contra o 
projeto antidmocrático, 
apesar do clima instável 
criado nesta primeira 
semana de abril, quando 
forças policiais atacaram 
a mesquita de Al Asqa e as 
Forças Armadas intensi-
ficaram suas hostilidades 
contra o Líbano, a Síria e 
a Faixa de Gaza.

O conselheiro de Ze-
lensky, Mykhailo 
Podoliak, pediu, em 
entrevista ao canal 

de TV Ucrânia 24, a elimina-
ção da Igreja cristã ortodoxa 
Ucraniana (UOC) – nas pala-
vras dele, “limpeza física” – e 
comparou a religião de milhões 
de ucranianos e russos a “um 
abscesso que deve ser fechado 
cirurgicamente”.

A “sugestão” genocida dessa 
modalidade de limpeza étnica 
ocorreu enquanto religiosos e 
paroquianos se recusavam no 
final de semana a deixar o prin-
cipal mosteiro do cristianismo 
ortodoxo apesar do cerco poli-
cial, o Mosteiro das Cavernas 
(Kiev-Pechersk Lavra), que 
existe desde o século 11. E seu 
líder, o bispo metropolitano 
Pavel, teve sua prisão domiciliar 
decretada por dois meses, após 
sua residência ser invadida e 
revistada.

A perseguição a Pavel está 
sendo feita sob a folha de par-
reira de dois artigos do Código 
Penal ucraniano – incitamento 
ao ódio e cooperação de religio-
sos com o “país agressor” -, cada 
um deles ameaçando com mais 
de um ano de cárcere.

O governo Zelensky havia 
arbitrariamente anunciado que 
os 220 monges deveriam deixar 
o mosteiro, por supostamente 
não estar mais valendo acordo 
de usufruto, a menos que os 
religiosos se filiassem à Igreja 
pró-Maidan instituída durante 
o governo Poroshenko, a UCO, 
uma igreja “ucraniana pura”. 
Em 19 de janeiro, o regime de 
Kiev apresentou um projeto de 
lei para banir qualquer igreja 
que fosse acusada de “ligação 
com a Rússia”.

No ano passado, o regime 
de Kiev organizou a maior 
onda de perseguição na his-
tória recente do país contra 
a Igreja Ortodoxa Ucraniana, 
com a qual milhões de fiéis se 
identificam. Com o apoio ofi-
cial, neonazistas e ‘cismáticos’ 
pró-Maidan atacaram religio-
sos e crentes e confiscaram 
igrejas e mosteiros.

O Patriarca Kirill de Mos-
cou e de Toda a Rússia cha-
mou a perseguição à Igreja 
Ortodoxa Ucraniana de uma 
“zombaria” do princípio dos 
direitos e liberdades hu-
manos e instou os líderes 
religiosos e personalidades 
internacionais a “impedirem 
o fechamento do Mosteiro 
das Cavernas de Kiev”.

Já para Zelensky, a persegui-
ção de seu regime aos cristãos 
ortodoxos da UOC visa proteger 
a “independência espiritual” da 
Ucrânia – que, certamente, não 
estaria ameaçada nem por neo-
nazistas nem pela vassalagem a 
Washington.

DESFAÇATEZ VS REPÚDIO
“Uma oportunidade única, 

quando tudo poderia ser resol-
vido de forma muito rápida e 
indolor, foi durante os primeiros 

três a seis meses da guerra. 
Então foi possível simplesmente 
limpar fisicamente muitos pró
-Rússia, hoje é um pouco mais 
difícil. Mas, novamente, um 
pouco mais difícil não significa 
impossível”, disse Podoliak, sem 
o mínimo pudor ao defender 
sua “solução final” contra os 
cristãos ortodoxos ucranianos 
de fala russa.

Em 26 de março, o Escri-
tório do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os 
Direitos Humanos publicou 
um relatório sobre o ataque à 
liberdade religiosa na Ucrânia, 
advertindo sobre a “discrimina-
ção” contra a Igreja Ortodoxa 
Ucraniana (UOC) e registrando 
que padres foram submetidos 
a interrogatório pelo Serviço 
de Segurança e tiveram suas 
residências revistadas.

O porta-voz do Patriarcado 
de Moscou, Vladimir Legoida, 
denunciou pelo Telegram que 
“colocar o metropolita Pavel em 
prisão domiciliar sob acusações 
falsas é uma continuação lógica, 
infelizmente, da ilegalidade 
perpetrada hoje pelas autorida-
des ucranianas”. “Este é o seu 
‘diálogo’ com os representantes 
da maior denominação cristã na 
Ucrânia”, advertiu.

No domingo, outro episódio 
da perseguição aos cristãos 
ortodoxos. Na cidade de Khmel-
nitsky, a catedral foi invadida 
por arrivistas pró-regime e re-
zadeiras de Maidan, e declarada 
confiscada pela UCO.

FALA FRANCISCO
Por sua vez, o papa Francis-

co, no dia 15 de março, se ma-
nifestou contra a expulsão dos 
religiosos da Igreja Ortodoxa 
Ucraniana de seus mosteiros, 
em unidade com o patriarca 
Kirill, conforme registrou o 
Vatican News.

“Penso nos monges orto-
doxos da Lavra de Kiev. Peço 
as partes em conflito que res-
peitem os locais sagrados. Os 
monges consagrados, as pessoas 
consagradas à oração de qual-
quer confissão, são o sustento 
do povo de Deus”, disse o pontí-
fice ao final da Audiência Geral, 
na praça São Pedro.

MOSTEIRO DO SÉCULO 11
O complexo monástico de 

Kiev-Petchersk existe desde o 
século 11 e é o local ortodoxo 
mais reverenciado da Ucrânia. 
Foi declarado em 1990 Patri-
mônio da Humanidade pela 
UNESCO, junto com a Catedral 
de Santa Sofia de Kiev.

Na sexta-feira (31), a 
resistência de fiéis e reli-
giosos impediu a consu-
mação do esbulho. Monges 
espargiram água benta nos 
provocadores que, gritando 
slogans nazistas, foram até 
o mosteiro. À noite, os fiéis 
permaneceram de guarda 
para proteger os santuários 
da invasão. O que se repetiu 
na segunda-feira.

A Arábia Saudita e o Irã 
anunciaram em Pequim na 
quinta-feira (6) a retomada, 
com efeito imediato, das re-
lações diplomáticas, após a 
reunião entre os respectivos 
ministros das Relações Ex-
teriores, Faisal bin Farhan 
Al Saud e Hossein Amir-Ab-
dollahian, a primeira em mais 
de sete anos.

A medida é desdobramen-
to da declaração dos dois 
países, no mês passado, de 
restauração de vínculos sob 
mediação da China.

O encontro desta quinta-
feira teve como anfitrião o 
ministro das Relações Exte-
riores da China, Qin Gang, e 
revela a importância que a po-
lítica ganha-ganha de Pequim 
vem alcançando no mundo, 
baseada no multilateralismo, 
igualdade e diálogo,em con-
traposição à mentalidade de 
Washington de Guerra Fria, 
confrontação e divisão.

A primeira reunião e acor-
do Arábia Saudita-Irã de mar-
ço “representa uma grande 
vitória diplomática para os 
chineses”, admitiu então a 
Associated Press, acrescen-
tando que ela ocorre “quando 
os diplomatas tentam en-
cerrar uma longa guerra no 
Iêmen, um conflito no qual 
tanto o Irã quanto a Arábia 
Saudita estão profundamente 
entrincheirados”.

A China saudou os dois 
países por terem desde então 
conduzido interações sólidas 
de alto nível e demonstra-
do plenamente sua atitude 
construtiva e sinceridade. “O 
que a China aprecia muito”, 
assinalou Qin, acrescentando 
que a China apóia os dois 
lados na adoção contínua de 
novos passos para facilitar as 
relações. 

O chanceler chinês desta-
cou que os laços aprimorados 
entre a Arábia Saudita e o Irã 
“ajudarão a salvaguardar a 
paz e a estabilidade regionais, 
estabelecendo um exemplo 
para o mundo resolver confli-
tos por meio do diálogo, além 
de fornecer uma excelente 
prática da Iniciativa de Se-
gurança Global e construir 
uma comunidade com um 
futuro compartilhado para a 
humanidade”. 

REPERCUSSÕES 
Os chefes da diplomacia 

saudita e iraniana expressa-
ram seu apreço pelo papel da 
China em apoiar Riad e Teerã 
nas negociações, cujo sucesso 
está repercutindo positiva-
mente em outros países do 
Oriente Médio.

O presidente do Irã, Seyed 
Ebrahim Raisi, já aceitou um 
convite do rei saudita Salman 
bin Abdulaziz Al Saud para 
visitar Riad. O convite é visto 
como um passo significativo 
para melhorar os laços entre 
iranianos e sauditas.

Em outro avanço, que 
se contrapõe ao diviosinimo 
estimulado pela Casa Branca, 
a Arábia Saudita está plane-
jando convidar o presidente 
sírio, Bashar al-Assad, para 
uma cúpula da Liga Árabe 
que Riad está hospedando em 
maio, informou a Reuters no 
domingo citando fontes não 
identificadas. A participação 
de Assad em uma cúpula da 
Liga Árabe, se concretizada, 
marcaria o desenvolvimento 
mais significativo em sua 
reabilitação no mundo árabe 

desde 2011, quando a Síria foi 
suspensa da organização em 
meio a um conflito interno 
com forças retrógradas agindo 
por procuração de Washington 
na tentativa vã de derrubar 
Assad.

Poucos dias após o acordo 
saudita-iraniano em Pequim, 
dois outros rivais regionais, 
a Turquia e o Egito, também 
começaram a enviar mensa-
gens calorosas e falaram sobre 
o restabelecimento de relações 
diplomáticas plenas. O minis-
tro das Relações Exteriores da 
Turquia, Mevlut Cavusoglu, 
visitou o Cairo em 18 de março 
para conversar com seu homó-
logo egípcio, Sameh Shoukry, 
pela primeira vez desde que as 
relações bilaterais foram rom-
pidas há cerca de uma década.

Iraque, Omã e Emirados 
Árabes Unidos também elo-
giaram o acordo Arábia Sau-
dita-Irã, enquanto o líder do 
Hezbollah, Hassan Nasrallah, 
disse que o acordo poderia 
“abrir novos horizontes” no 
Líbano, Síria e Iêmen.

O principal diplomata pa-
quistanês Bilawal Bhutto Zar-
dari, presidente do Conselho 
de Ministros das Relações 
Exteriores da Organização de 
Cooperação Islâmica – que re-
úne os 53 países de fé islâmica 
-, elogiou a China por “enco-
rajar a resolução de disputas, 
em vez de encorajar disputas 
perpétuas”.

A importância dos laços 
da China com o Irã já eram 
bastante nítidos, desde o em-
penho de Pequim pelo Tratado 
JCPOA de limitação do poten-
cial nuclear iraniano em troca 
do levantamento de sanções, 
aquele que o governo Trump 
violou, até o acordo estratégi-
co China-Irã de 25 anos com 
investimentos da ordem de 
US$ 400 bilhões assinado no 
ano passado para aprofundar 
a cooperação, a industrializa-
ção do país e a construção de 
infraestrutura.

RIAD-PEQUIM
Mas o novo aqui é o de-

senvolvimento das relações 
sauditas com a China, indo 
além do já intenso intercambio 
comercial. Riad – registrou 
o jornal Global Times- cos-
tumava “ser um parceiro de 
segurança confiável para os 
EUA, mas nos últimos anos, 
o relacionamento saudita-a-
mericano tornou-se cada vez 
mais tenso”.

A bem da verdade, bem 
mais do que isso. Após a que-
bra do padrão Dólar-Ouro de 
Bretton Woods, para manter o 
dólar como moeda de reserva, 
os EUA fez a Arábia Saudita 
tornar o dólar como a única 
moeda usada na aquisição de 
petróleo, a principal commo-
dity negociada no mundo, e o 

mecanismo do petrodólar pelo 
qual os sauditas aplicavam 
recursos da exportação de 
petróleo nos bancos norte-a-
mericanos e nos títulos do 
Tesouro, criando a base para a 
financeirização que se seguiu.

Com o uso dos combustí-
veis fósseis com os dias con-
tados, e com a China tendo se 
tornado o maior comprador de 
petróleo saudita, nos últimos 
anos a relação entre os EUA 
e a Arábia Saudita passou 
por mudanças discretamente, 
registrou o GT.

“A autonomia da Arábia 
Saudita está aumentando 
ainda mais, e está adotando 
uma estratégia econômica 
sem dependência dos EUA. 
Também não é mais politi-
camente obediente aos EUA. 
Naturalmente, a Arábia Sau-
dita está agora aumentando 
seus investimentos na China 
e buscando a mediação da 
China nas relações saudita-i-
ranianas. A OPEP+ anunciou 
recentemente cortes surpresa 
na produção de petróleo, o que 
é inconsistente com o que os 
EUA esperam”.

RESSENTIMENTO
O clima de ressentimento 

em relação aos EUA no Orien-
te Médio é generalizado, não 
apenas na Arábia Saudita, 
observa o GT, já que o envol-
vimento dos EUA na região 
é visto como impulsionado 
principalmente pelo desejo 
de se apossar dos recursos 
petrolíferos.

As tentativas dos EUA de 
controlar o cenário global de 
energia, especialmente no 
contexto do conflito Rússia
-Ucrânia, irritaram muitos 
países, pois Washington exige 
constantemente que alguns 
países do Oriente Médio sa-
crifiquem seus próprios inte-
resses para reprimir a Rússia, 
acrescenta.

Além disso, Washington 
quer transformar a região em 
um campo de batalha para 
a competição geopolítica de 
grandes potências, à qual a 
maioria dos países do Oriente 
Médio resiste. Washington 
insiste em ignorar que os 
assuntos regionais devem ser 
e serão decididos pelos países 
relevantes do Oriente Médio.

O estopim do rompimento 
das relações entre a Arábia 
Saudita e o Irã em 2016 
foi a execução de um proe-
minente clérigo xiita pelas 
autoridades de Riad, o que 
desencadeou a invasão da 
embaixada saudita em Te-
erã por manifestantes. Em 
paralelo, a eclosão do levante 
revolucionário no Iêmen, 
contra o qual Riad interveio 
militarmente.

Em parceria com a Agência 
de Notícias Xinhua

Milhares de pessoas se mani-
festaram em Berlim, na véspera 
do Domingo de Páscoa, exigin-
do que o governo suspenda o 
fornecimento de armas a Kiev 
e colabore com o início das 
negociações de paz na Ucrânia.

As marchas da Semana San-
ta são uma tradição praticada 
na Alemanha, e a organização 
da manifestação de Berlim, 
Netzwerk Friedenskooperative 
(Rede para a Cooperação pela 
Paz), estimou que neste fim de 
semana devem ocorrer protes-
tos em mais de 120 cidades em 
todo o país.

Os manifestantes da passe-
ata que começou no bairro de 
Wedding, no centro da capital 

alemã, onde um palco improvi-
sado foi montado, carregavam 
bandeiras representando a 
pomba da paz, bem como fai-
xas com os dizeres “América 
e OTAN, saiam da Ucrânia”, 
“Diplomacia, não armas”, 
“Contra sanções sem sentido, 
energia barata agora”, “Tan-
ques nunca trarão paz”, bem 
como outros slogans contra a 
dependência da Europa dos 
Estados Unidos.

As autoridades alemãs tam-
bém foram instadas – durante 
os protestos – a facilitar as ne-
gociações de paz entre Moscou e 
Kiev, bem como a criar a arqui-
tetura de segurança da Europa 
“de Lisboa a Vladivostok”.

Tsafrir Abayov/AP
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“EUA em Taiwan: a maior ameaça 
à  paz mundial”,  por Elias Jabbour

Ex-presidente de Taiwan, Ma Ying-jeou (d) em visita a Wuhan:“Somos todos chineses” 

 Brasil e Argentina voltam à Unasul
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Os presidentes Lula e Fernández apresentaram a 
decisão do retorno no mesmo dia. (Luis Robayo/AFP)

Centro da especulação financeira em 
Wall Street, Nova Iorque. (Foto: IC)

Elias Jabbour, professor 
associado da UERJ

Dólar é o ‘vampiro sugador’ do qual países 
devem se livrar, afirma analista canadense

‘Dados da indústria e emprego’ 
indicam recessão iminente 
nos EUA, alerta Global Times

Kiev planeja encenar ataque com armas químicas 
para acusar Moscou, denuncia a Defesa da Rússia

“Qual a necessidade do imperialismo estadunidense 
em cercar a China com 80 bases militares e armar 
Taiwan? Quem quer a paz e quem quer a guerra?”

Uma verdadeira 
tempestade de 
contrainforma-
ções tem sido acio-

nada no mundo no senti-
do de espalhar mentiras 
sobre o comportamento 
e as pretensões chinesas 
no mundo. Nenhuma boa 
notícia sobre a China é 
anunciada no Ocidente. 
A guerra de informações 
contra o país é intensa, 
intermitente e busca pas-
sar a pior imagem possível 
da China no mundo. Por 
exemplo, nenhuma no-
tícia sobre a eliminação 
da pobreza extrema na 
China foi exposta pela 
grande mídia ocidental. 
A China é vista como um 
país perigoso e uma ame-
aça à ordem mundial. É 
como se a China fosse a 
responsável por cercar os 
Estados Unidos com cerca 
de 80 bases militares e 
não o contrário. A China 
sofre da lógica nazista de 
propaganda: transformar 
em verdade uma mentira 
contada mil vezes.

Da mesma forma que 
se vende a imagem dos 
Estados Unidos como os 
“defensores da liberdade”, 
poucos sabem do caos so-
cial vivido neste país: atu-
almente as ruas de Nova 
Iorque estão repletas de 
pessoas sem casa, o racis-
mo é parte do horizonte do 
país e a violência é a lin-
guagem usada pelo Estado 
para reprimir qualquer 
movimento de contestação 
de um país onde a “demo-
cracia” é controlada por 
meia dúzia de bilionários.

Uma grande mentira 
transformada em verda-
de envolve a “luta” de 
Taiwan por sua “inde-
pendência” e o apoio dos 
Estados Unidos a esta “no-
bre” causa inclusive com 
apoio militar, conforme 
apontado pelo presidente 
Biden recentemente no 
programa 60 minutes. Ele 
negou dois fatos. Primeiro, 
Taiwan é parte da Chi-
na há séculos e qualquer 
tentativa separatista não 
correspondente nem à 
verdade, nem tampouco 
à justiça histórica. O se-
gundo, os Estados Unidos 
respeitaram oficialmente 
desde o Comunicado de 
Shanghai (1972) e a re-
tomada das relações di-
plomáticas entre os dois 
países (1979) que existe 
uma única China e Beijing 
é sua capital.

Na verdade, os Esta-
dos Unidos – mesmo em 
momentos de paz com a 
China – nunca esconde-
ram um certo desejo de 
vingança contra a China. 
A fundação da República 
Popular da China mudou 
completamente a corre-
lação de forças no mundo 
e na Ásia em particular. 
Foi uma dura derrota 
para os Estados Unidos. 
E desde o momento em 
que Taiwan tornou-se o 
refúgio dos derrotados do 
Kuomintang em 1949, o 
imperialismo usa aquele 
território como uma base 
de provocação aberta à 
China na mesma propor-
ção em que sua presença 
nos arredores da China só 
aumenta: como disse no 
início do texto, são cerca 
de 80 bases militares cer-
cando a China, e a utiliza-
ção tanto do Estreito de 
Taiwan quanto do Mar do 
Sul da China como locais 
de provocação é óbvia.

Imaginem o escândalo 
internacional se a China 
decidisse implantar deze-
nas de bases militares ao 
redor dos Estados Unidos, 
seus porta-aviões fossem 
vistos nas águas do golfo 
do México e o governo chi-
nês decidisse enviar apoio 
militar para Porto Rico, 
um Estado associado dos 
Estados Unidos?

As provocações têm 
aumentado ultimamen-
te, desde a declaração da 
“guerra comercial e tec-
nológica” contra a China. 
Taiwan é um dos maiores 
fornecedores de chips de 
última geração ao conti-
nente. As tecnologias que 
servem de base à cons-
trução dos semiconduto-
res são a última barreira 
para a China alcançar 
sua independência tecno-
lógica, fazendo com que 
pela primeira vez desde a 
Revolução Russa o socia-
lismo tome a dianteira do 
progresso tecnológico no 
mundo. Os Estados Uni-
dos tentam impedir isso 
de todas as formas. Desde 
a guerra aberta de propa-
ganda, visita de altas lide-
ranças do país à ilha, não 
cumprimento de acordos 
com a República Popular 
da China sobre o reconhe-
cimento de Taiwan como 
parte do território chinês.

A violação maior à so-
berania nacional chinesa 
e as provocações abertas 
à China têm sido o expe-
diente da venda de armas 
à região de Taiwan. In-
formações simples que 
podem ser obtidas no 
site Wikipédia (https://
en.wikipedia.org/wiki/
List_of_US_arms_sales_
to_Taiwan#cite_note-73) 
demonstrando que so-
mente durante o governo 
Biden já foram repassados 
para Taiwan cerca de US$ 
3,5 bilhões em armas. 
Essa política não foi inau-
gurada por Biden, mas 
tem sido potencializada 
por seu governo. Um go-
verno que não consegue 
enfrentar as imensas con-
tradições de uma socieda-
de em franca decadência, 
mas que busca exportar 
a forma como o país mais 
racista do mundo trata, 
por exemplo, os negros 
e os latinos: na base da 
violência.

Taiwan é um grande 
exemplo da escalada deses-
tabilizadora exercida pelos 
Estados Unidos no mun-
do. O Estreito de Taiwan 
tem se tornado um dos 
lugares mais perigosos do 
mundo. Uma pergunta que 
devemos fazer: por que a 
China não tem nenhuma 
base militar próxima dos 
Estados Unidos, muito 
menos sua marinha chega 
próxima às águas terri-
toriais dos EUA? Qual a 
necessidade do imperia-
lismo estadunidense em 
cercar a China e armar 
Taiwan? Quem quer a paz 
e quem quer a guerra? A 
resposta a essas questões 
abrirá um horizonte para 
entender as razões pelas 
quais o mundo hoje tem 
nos Estados Unidos o seu 
maior elemento de deses-
tabilização.

Elias Jabbour é pro-
fessor associado da Fa-
culdade de Ciências 
Econômicas da Uni-
versidade do Estado 
do Rio de Janeiro. Ven-
cedor do Special Book 
Award of China 2022. 
Artigo produzido em 
colaboração com o Gru-
po de Mídia da China

As preocupações com a recessão imi-
nente sobre a economia dos EUA atingi-
ram um novo patamar nos últimos dias, 
após a divulgação de estatísticas sombrias, 
incluindo as do mercado de trabalho e 
setor manufatureiro, que caíram drasti-
camente além das expectativas, advertiu 
na quinta-feira (6) o jornal chinês Global 
Times, porta-voz oficioso de Pequim.

Analistas disseram que isso poderia “adi-
cionar petróleo ao fogo da inflação desen-
freada dos EUA e à crise bancária, e levar 
ainda mais a maior economia do mundo a 
uma parada na segunda metade do ano”.

“O pouso forçado da economia dos 
EUA está prestes a ser uma maldição que 
reduz fortemente as perspectivas globais 
este ano, com as economias emergentes 
em particular sofrendo o impacto devido 
à hegemonia do dólar americano e sua po-
lítica irresponsável de exportar questões 
econômicas domésticas”, destacou o GT, 
citando analistas.

O pior é que Washington “tem abusa-
do de ferramentas geopolíticas para pres-
sionar pelo desacoplamento da China, o 
que fragmentaria ainda mais as cadeias 
de suprimentos globais e exacerbaria a 
desaceleração global”.

Em divergência com os EUA, a China 
– enfatiza o jornal – tem pressionado “in-
cansavelmente pela abertura e partilha 
dos seus dividendos de crescimento com 
o mundo, e o país está prestes a tornar-se 
um estabilizador e uma locomotiva para 
o desenvolvimento global”.

INDÍCIOS SOMBRIOS
O GT reporta os indícios de agravamento 

em curso nos EUA. Os índices S&P 500 e 
Nasdaq Composite caíram 0,25 por cento e 
0,26 por cento no fechamento de quarta-feira, 
com dados mais fracos do que o esperado. Em 
março, as contratações do setor privado dos 
EUA desaceleraram, com as contratações de 
empresas subindo apenas 145.000, abaixo dos 
261.000 em fevereiro e abaixo da estimativa 
do Dow Jones de 210.000, segundo dados 
divulgados pela empresa de processamento 
de folha de pagamento ADP.

“Nossos dados de folha de pagamento 
de março são um dos vários sinais de que 
a economia está desacelerando”, disse a 
economista-chefe da ADP, Nela Richardson, 
em um relatório da CNBC. Ela acrescentou 
que “os empregadores estão se recuperan-
do de um ano de fortes contratações e o 
crescimento salarial, após um platô de três 
meses, está diminuindo”.

Em março, a atividade manufatureira 
dos EUA também caiu para o nível mais 
baixo em quase três anos, de acordo com 
a pesquisa do Institute for Supply Mana-
gement divulgada na segunda-feira.

O Índice de Gerentes de Compras (PMI) 
industrial do instituto caiu para 46,3 no 
mês passado, de 47,7 em fevereiro. Tam-
bém foi menor do que uma pesquisa de 
economistas da Reuters de 47,5. O PMI 
também permanece abaixo do limite de 
50 pelo quinto mês consecutivo, um sinal 
de contração na manufatura.

“Uma recessão nos EUA está chegan-
do, provavelmente na segunda metade do 
ano”, disse Hu Qimu, pesquisador-chefe 
do Sinosteel Economic Research Institute, 
ao GT na quinta-feira.

Hu disse que o PMI é um precursor do 
encolhimento do lado da oferta, enquanto o 
mercado de trabalho medíocre aponta para 
um maior arrefecimento do lado da deman-
da, o que aponta para um potencial declínio 
acentuado no consumo nos próximos meses.

PAUSA NA ALTA DOS JUROS?
Embora o risco de uma desaceleração 

iminente do consumo seja alto, analistas 
disseram que os formuladores de políticas 
dos EUA estão lutando para encontrar 
uma saída para resolver as atuais dores de 
cabeça econômicas, de acordo com o GT.

“Os aumentos das taxas de juros do 
Fed devem continuar, mesmo ao custo de 
enviar sua economia para uma recessão, 
para conter a inflação persistente? Ou 
deve fazer uma pausa para liberar mais 
liquidez, para enfrentar a ameaça de crises 
bancárias e manter a segurança financei-
ra?”, ponderou Tian Yun, ex-vice-diretor 
da Associação de Operações Econômicas 
de Pequim, ao jornal.

Observadores enfatizaram que o pouso 
forçado da economia dos EUA pode ser uma 
maldição para a economia global este ano, 
que tem se esforçado para afastar as nuvens 
da pandemia e obter uma rápida recuperação.

PROPAGAÇÃO DESTRUTIVA
“Se o Fed ainda optar por uma política 

monetária mais apertada, a propagação 
da crise bancária dos EUA na esfera 
global será destrutiva. A valorização do 
dólar pode levar à saída de capitais dos 
países em desenvolvimento, causando 
estragos em suas economias”, disse Hu, 
observando que é uma das principais ra-
zões pelas quais um número crescente de 
países está mudando para outras moedas 
em vez do dólar americano para acordos..
Leia íntegra em www.horadopovo.com.br

O Brasil e a Argentina deci-
diram voltar a integrar a União 
de Nações Sul-Americanas 
(Unasul), aliança que havia 
sido abandonada pelos gover-
nos de Jair Bolsonaro e Mauri-
cio Macri em 2019, favorecendo 
o alinhamento direto com as 
políticas submissas aos Estados 
Unidos de Donald Trump.

Esse caminho que se reabre 
aponta para a superação da sub-
missão causada pelos governos 
neoliberais alinhados com os 
preceitos da Casa Branca, per-
mitindo atribuir à região mais 
protagonismo e autonomia. Nesse 
sentido, na quinta-feira (6), após 
anunciar o decreto que formaliza 
o retorno brasileiro à Unasul, o 
presidente Lula da Silva escreveu: 
“Orgulho de ser sul-americano”. 
“Voltamos juntos para fortalecer 
decisivamente a unidade regio-
nal”, afirmou o presidente Alberto 
Fernández pouco depois.

“Recuperar uma realidade 
que jamais deveria ter sido in-
terrompida” foi a definição dada 
pelo assessor internacional de 
Lula, Celso Amorim, antes de o 
presidente anunciar o decreto de 
retorno, anulando a decisão do en-

tão presidente Jair Bolsonaro, 
que em abril de 2019 retirou 
o Brasil desse grupo regional 
em consonância com a decisão 
tomada pelo argentino Mauri-
cio Macri naquele mesmo mês.

Segundo o decreto, a 
volta do Brasil será efeti-
vada no dia 6 de maio, mas 
Lula pretende concretizá-la 
durante uma cúpula de 
chefes de estado da região 
que acontecerá em Brasília 
no final de maio próximo.

Em Buenos Aires, o anún-
cio foi feito também na quin-

ta-feira (6) pelo ministro das 
Relações Exteriores Santiago 
Cafiero. “Por decisão sobera-
na, a Argentina volta à Una-
sul como Estado-Membro 
para promover sua revitaliza-
ção institucional e construir 
uma região cada vez mais 
integrada. Isto é o que deter-
minou o presidente Alberto 
Fernández, e eu comuniquei 
isso aos chanceleres dos Es-
tados-Membros”, publicou 
Cafiero em uma rede social. 

Leia mais no site do HP

A hegemonia do dólar está 
em franco declínio e os EUA 
têm poucas armas para evitá
-lo, disse a analista canaden-
se Radhika Desai, professora 
do Departamento de Estudos 
Políticos da Universidade de 
Manitoba, durante simpósio 
na quarta-feira (5) em Moscou 
sobre a desdolarização. Ao se 
livrarem do “vampiro sugador” 
do mercado financeiro dos EUA, 
países não ocidentais terão seus 
produtos e moedas devidamente 
valorizados, assinalou.

O debate, com a presença de 
especialistas russos e canaden-
ses, aconteceu no simpósio do 
clube de discussão Valdai sobre 
“A nova ordem econômica: é 
realmente possível acabar com 
o monopólio do dólar?”.

A nova configuração geopolí-
tica – destacou a Sputnik Brasil 
– trouxe o tema para o centro 

da agenda, sendo inclusive 
incluído na nova concepção 
de política externa russa.

A desdolarização veio 
para ficar e é fruto da perda 
de confiança no Ocidente, 
apontou o chefe do Depar-
tamento de Cooperação 
Econômica do Ministério 
das Relações Exteriores da 
Rússia, Dmitry Birichevsky.

“Eles congelam os ati-
vos de diversos países e no 
nosso caso praticamente 
roubaram ativos avaliados 
em US$ 300 bilhões. Outros 
países entendem que hoje 
isso é feito contra a Rússia, 
mas amanhã pode ser feito 
com qualquer um deles”, 
sublinhou o diplomata.

De acordo com o jornal 
Financial Times, cerca de 
US$ 300 bilhões dos US$ 
630 bilhões de reservas 

internacionais da Rússia fo-
ram detidos por EUA, União 
Europeia, Reino Unido e Ca-
nadá, após o agravamento do 
conflito ucraniano. Anterior-
mente, confiscos semelhantes 
já haviam sido cometidos 
contra a Venezuela e o Irã.

Por isso, países do BRI-
CS “discutem ativamente” 
a formação de sistemas de 
pagamentos alternativos 
ao liderado pelos EUA e 
diminuem a formação de 
reservas em dólares.

“O sistema financeiro 
forjado após a Segunda 
Guerra Mundial garantiu 
que o centro privilegiado 
fosse financiado às custas da 
maioria mundial”, explicou 
Birichevsky. “Para nós, isso 
é um sistema neocolonial.”

Leia a íntegra no site do HP

A Ucrânia está preparando 
uma ação deliberada em larga 
escala destinada a desacreditar 
a Rússia na arena internacional, 
afirmou o Ministério da Defesa da 
Rússia neste sábado (8), destacan-
do que Kiev planeja encenar um 
ataque com armas químicas para 
culpar as tropas russas.

“Para desviar a atenção da 
comunidade internacional dos 
numerosos crimes de guerra co-
metidos pelo exército ucraniano e 
militantes de formações fascistas 
divulgados pela ONU, o regime 
ucraniano planejou uma campa-
nha especial de [des]informação”, 
frisa um comunicado publicado 
no canal Telegram de Defesa.

Assim, segundo os dados 
do Ministério, para realizar a 
encenação, nas últimas 2 sema-
nas os ucranianos prepararam 
uma suposta “primeira linha 
de defesa das Forças Armadas 
da Ucrânia na área de contato 
com as tropas russas”, na região 
de Sumy, no nordeste do país.

Em seguida, eles planejam 
colocar nas “supostas posições 

ucranianas” cadáveres e 
restos de soldados ucra-
nianos mortos e anunciar 
que eles morreram “como 
resultado de serem atingi-
dos por munição de artilha-
ria ‘russa’ carregada com 
‘substâncias venenosas’”.

Segundo o Ministério, 
as autoridades ucranianas 
planejam submeter essa 
área e os restos mortais dos 
militares a uma substância 
venenosa, o que permitirá 
que representantes convi-
dados de países ocidentais 
“documentem o suposto uso 
de ‘armas químicas’ pelas 
Forças Armadas russas”.

Além disso, os serviços 
especiais ucranianos foram 
instruídos a preparar e pu-
blicar nas redes sociais falsas 
interceptações de rádio de su-
postas discussões dos milita-
res russos sobre a preparação 
de armas desse tipo, assinala.

“De acordo com a in-
tenção do regime de Kiev, 
esta provocação permitirá 

lançar outra campanha para 
desacreditar a Federação 
Russa na mídia ocidental, 
bem como tentar iniciar uma 
reunião do Conselho de Segu-
rança da ONU com acusações 
contra o lado russo”, conclui 
o comunicado

BIOLABORATÓRIOS
A acusação contra a Rússia 

não é à toa. Quando os EUA 
retomaram um programa de 
construção de biolaboratórios 
na Ucrânia e estão expandin-
do o formato de treinamento 
para biólogos ucranianos, é 
importante desenvolver ações 
diversionistas.

“Apesar de uma pausa for-
çada devido à operação militar 
especial, as atividades do pro-
grama já foram retomadas,  
denuncia o chefe das Forças 
de Defesa Radiológica, Quí-
mica e Biológica das Forças 
Armadas russas, Igor Kirilov 
em uma sessão informativa.

Leia mais no site da Hora do Povo
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“Não há crise fiscal e nem descontrole da dívida 
pública no Brasil”, afirma Lara Resende - parte 2  

Continuação da edição anterior O economista André 
Lara Resende durante 
entrevista com a 
jornalista Míriam Leitão. 
Reprodução Globo News

“É inequívoco que taxa de juros alta comprime, 
espreme a economia, provocando desemprego

e recessão, mas isso não significa
necessariamente capacidade de reduzir a

inflação. Muito pelo contrário, pode, inclusive, 
se a inflação for de oferta, agravar o problema 
de insuficiência de oferta e agravar a inflação. 
A taxa de juros é uma excrescência, é a mais 

alta do mundo, a taxa real é o dobro da segunda 
mais alta, que é a do México e do Chile, e não faz 
o menor sentido, é completamente estapafúrdia”, 
afirmou o economista André Lara Resende em 
entrevista à jornalista Míriam Leitão no último 
dia 29, a qual publicamos hoje a segunda parte

POR MÍRIAM LEITÃO

ÍRIAM LEITÃO: 
Mas o BC diz que pre-
cisa manter taxa de 
juros alta, apesar de 
a economia estar de-
sacelerando, porque a 
meta de inflação que 
eu tenho que cumprir 
é de 3,25% e eu não vou 

conseguir chegar nisso porque 
as projeções são em torno de 
6%. Mesmo assim, você acha 
que tem que baixar a taxa de 
juros. Por que?

ANDRÉ LARA RESEN-
DE: Sim. A relação entre aque-
cimento e desaquecimento da 
economia e inflação é altamen-
te questionável. Uma economia 
superaquecida, que está pres-
sionando sua capacidade ins-
talada e com emprego batendo 
no limite de força de trabalho 
é uma economia que pode 
provocar pressão de preços in-
flacionários. O que é chamado 
tradicionalmente de inflação 
de demanda. Impressionante 
como isso tenha sido esque-
cido. Inflação é um sintoma 
de questões que podem vir de 
várias formas. Como é a recen-
te, a inflação atual no mundo 
todo é por choques negativos 
de oferta. Saiu da pandemia, 
a cadeia produtiva que era 
globalizada se desorganizou. A 
oferta não estava conseguindo 
acompanhar a demanda e 
houve uma pressão de preços. 
Sobre isso se sobrepôs um cho-
que de preço de energia e de 
alimentos por causa da guerra 
da Ucrânia. Com isso, dois cho-
ques negativos. Essa inflação 
não tem nada de demanda, é 
de desorganização da oferta. 
Na história latino-americana, 
o pensamento chamava isso 
de inflação estrutural, quando 
força o desenvolvimento, cria-
se gargalos na oferta. Como se 
combate uma inflação assim, 
causado por desorganização 
na oferta? Não é contraindo 
a demanda. O que precisa é 
restabelecer a oferta.

MÍRIAM: Então você está 
dizendo que o Banco Central 
está com um diagnóstico erra-
do, acha que tem uma inflação 
de demanda, e a inflação é de 
desorganização de oferta. Dian-
te disso, o que é melhor fazer 
com a taxa de juros?

ANDRÉ: A inflação certa-
mente não é de demanda no 
Brasil. Nos Estados Unidos é 
diferente. Houve no pós-covid 
programas de distribuição de 
dinheiro. Pode ter provocado 
algum aquecimento de de-
manda. Ter um componente 
de demanda. Ainda assim, a 
inflação americana está mais 
alta que a taxa de juros. A 
inflação americana está em 
7%, e os juros estão indo agora 
de 4,5% para 5%. Os Estados 
Unidos continuam com a taxa 
de juros negativa. O Brasil está 
subindo a taxa de juros desde o 
início de 2021, de 2% está em 
13,75%, cresceu onze pontos 
de percentagem num espaço 
de dois anos. Começou mais 

cedo e foi a que mais subiu a 
taxa de juros. A taxa de inflação 
brasileira está em 5,6% e a taxa 
básica de juros está em 13,75%. 
A real, descontada a inflação, é 
8%. Enquanto em quase todos 
os países do mundo a taxa de 
juros é negativa, mesmo aque-
las que estão mais altas que no 
Brasil. Como que se justifica 
isso? A Revista “The Econo-
mist”, que não é exatamente 
uma revista revolucionária de 
esquerda, na edição de outubro 
do ano passado, fez uma maté-
ria, “The hike Land”, sobre a 
turma dos países que subiu a 
taxa de juros mais cedo e mais 
rápida, encabeçada pelo Brasil, 
e mostra que nesses países 
houve um desaquecimento da 
economia muito mais rápido, 
provocando desemprego, mas 
a taxa de inflação deles não se 
reduziu mais.

É inequívoco que taxa de 
juros alta comprime, espreme 
a economia, provocando de-
semprego e recessão, mas isso 
não significa necessariamente 
capacidade de reduzir a infla-
ção. Muito pelo contrário, pode, 
inclusive, se a inflação for de 
oferta, agravar o problema de 
insuficiência de oferta e agra-
var a inflação. A taxa de juros 
é uma excrescência no mundo, 
é a mais alta do mundo, a taxa 
real é o dobro da segunda mais 
alta, que é a do México e do Chi-
le, e não faz o menor sentido, é 
completamente estapafúrdia.

MÍRIAM: O Banco Central 
diz que não fixa a taxa de ju-
ros, mas apenas a taxa básica, 
porque a curva de juros futu-
ros, que é o custo do Tesouro, 
quem fixa é o mercado com as 
suas expectativas. Você vê tudo 
pelo inverso. Acha que o Banco 
Central influencia inclusive 
essa taxa longa e quando ele 
sobe a taxa de juros, ele afeta 
as expectativas. É isso?

ANDRÉ: Quase. Vamos 
falar primeiro de inflação. O 
argumento é inegável. O BC 
controla a taxa básica, mas a 
estrutura a termo da taxa de 
juros, para os diferentes prazos 
da dívida pública, que o merca-
do financeiro chama “a curva”, 
ela é fixada pelas expectativas 
do mercado. Como o mercado 
precifica um título de dez anos? 
É se perguntando quanto vai 
me custar carregar por um dia 
até lá. É a percepção do merca-
do de quanto vai ser a trajetória 
da taxa básica. Sobre isso ele 
põe um prêmio de incerteza. 
Mas ao fixar a taxa básica o 
Banco Central mexe com toda 
a estrutura a termo. É verdade 

que se ele baixar a taxa básica, 
e o mercado considerar que ele 
não vai conseguir manter essa 
taxa básica, o curto prazo cai, 
mas o longo, a taxa pode não 
cair ou até subir. Um artigo que 
escrevi recentemente mostra 
que o custo de emissão do Te-
souro é altamente correlaciona-
da com a taxa básica. Ou seja, 
quem determina todo o custo do 
serviço da dívida inteira.

MÍRIAM: Houve um epi-
sódio em que o BC reduziu a 
taxa de juros, e todo mundo en-
tendeu como indevido, porque 
a inflação estava subindo. Na 
época de Alexandre Tombini 
(presidente do BC). Mas você 
mostra que ele reduziu os juros 
e a curva também acompanhou 
a queda. Você acha que nesse 
momento, reduzir os juros aju-
daria retomar o crescimento?

ANDRÉ: Inegavelmente. 
Obviamente. Sim. Ao baixar a 
taxa de juros como está agora, 
a taxa básica a 8% real, uma 
empresa de primeiríssima linha 
não está pagando menos de 
18% a 20% ao ano. Evidente-
mente isso é um custo proibi-
tivo. Toda empresa que estiver 
endividada, mesmo que seja 
no capital de giro, corre o risco 
de se tornar inviável. Temos 
inúmeros casos de insolvência. 
É claro que isso está provocan-
do uma recessão muito séria 
e ameaçando uma quebra de 
empresa em todos os setores. 
A indústria é um setor que foi 
profundamente punido por im-
postos e com juros como esse se 
torna inviável. E o varejo que ia 
bem, também. É dramático. O 
que ainda vai bem é o agrone-
gócio, porque ele é exportador, 
paga muito pouco imposto. Mas 
essa situação faz com que ele 
adicione pouco valor agregado. 
Ele sempre está exportando 
o produto primário. Não cria 
valor agregado aqui. Porque a 
estrutura tributária é perversa. 
Baixar a taxa de juros hoje seria 
fundamental. Não é condição 
suficiente para a recuperação 
da economia, mas é, com toda 
a certeza, condição necessária.

MÍRIAM: Você tem dito 
que a taxa de juros tem que ser 
abaixo da taxa de crescimento, 
como o Brasil está crescendo 
nada, o que seria a taxa de juros 
ideal? Juro zero?

ANDRÉ: Isso não existe, ao 
contrário dos economistas que 
citam a si mesmos e não estu-
dam história, não existe uma 
teoria científica. Economia não 
é ciência exata. É uma ciência 
política. É uma forma de orga-
nizar mentalmente que te ajuda 
a se situar e que atitude tomar. 
Como toda a ciência social, de-
pende das circunstâncias. Mas 
as circunstâncias mudam.

Primeiro, a taxa de juros 
não tem que mudar tanto, isso 

produz muita perturbação, veja 
o que está acontecendo na eco-
nomia mundial, em que os juros 
saíram de zero para perto de 
cinco e está provocando quebra 
de bancos. A taxa de juros deve 
ser, hoje, sempre que possível – 
deve estar a menos de condições 
excepcionais, acima da meta de 
inflação, e o teto deveria ser a 
taxa de crescimento potencial da 
economia. Não a taxa de cresci-
mento que está ocorrendo. Por 
que? A taxa potencial é a taxa 
de retorno dos investimentos 
da economia. Se estiver acima 
é recessiva, se estiver abaixo é 
estimulante. Mas de preferência 
mexer o mínimo na taxa de juros.

MÍRIAM: Eu disse no in-
tervalo que você está falando 
o oposto que todo mundo está 
falando. E você me disse: todo 
mundo que você ouve. É isso?

ANDRÉ:  Exatamente. 
Essa visão fiscalista, da auste-
ridade fiscal, neoliberal, em que 
o estado é um mal, e que basta 
amordaçar o estado.

MÍRIAM: Eu não penso as-
sim não, que o estado é um mal.

ANDRÉ: Essa visão domi-
nante entre os economistas do 
mercado financeiro. Quem apa-
rece na grande mídia são 99% 
os economistas que trabalham 
no mercado financeiro. Eles 
falam consigo mesmo. E eles 
aparecem na mídia. E a gran-
de mídia está completamente 
dominada por essa percepção, 
essa visão de mundo.

MÍRIAM: Então não é eco-
nomia, é mercadismo?

ANDRÉ: É mercadismo. E 
nem o FMI acredita mais nisso. 
O Banco Mundial não acredita. 
Não é mais a visão hegemônica 
que foi até a crise de 2008.

MÍRIAM: Você fez um semi-
nário na semana passada que 
você organizou, mediou, trouxe 
o prêmio Nobel Joseph Stiglitz, 
o James Galbraith, Jeffrey 
Sachs. Eles criticaram muito a 
taxa de juros. Stiglitz disse que 
a taxa de juros do Brasil é uma 
pena de morte. É grave assim?

ANDRÉ: É grave, gravís-
simo. Todos os que vieram na 
semana passada disseram a 
mesma coisa.

MÍRIAM: Mas não teve plu-
ralismo. O Pedro Malan estava 
na audiência. Por que ele não 
estava entre os debatedores?

ANDRÉ: Porque ele não 
quis participar. Ele foi convi-
dado permanentemente. E ele 
conversa comigo pelo menos 
uma vez, a gente tem um jantar 
que vai até às duas da manhã. 
Eu quase consegui trazer o 
Olivier Blanchard, que foi eco-
nomista-chefe do FMI.  

MÍRIAM: E que também 

contesta essa tese convencio-
nal, como você diz?

ANDRÉ: O último livro 
dele, que se chama “Política 
Fiscal com baixa taxa de juros”, 
diz que sustentabilidade de 
dívida pública é um conceito 
muito complicado e indefinido. 
Basicamente é o seguinte: a 
única coisa que se sabe é que 
a dívida/PIB é o numerador, 
é dívida, e o denominador é o 
PIB. O numerador cresce com 
o custo da dívida, que é a taxa 
de juros alta. Taxa de juros 
alta piora a relação dívida/
PIB. Crescimento aumenta o 
PIB, o numerador, portanto, 
reduz a relação dívida/PIB. E o 
ponto fundamental é, se a taxa 
de juros for inferior à taxa de 
crescimento, a relação dívida/
PIB vai cair. Se for o contrário, 
vai subir. É simplesmente isso. 
Se tiver a taxa de juros mais 
alta que a taxa de crescimento, 
para que a dívida PIB não suba, 
precisa gerar um superávit 
primário para pagar o excesso 
de juros sobre o crescimento. 
Veja a distorção. É óbvio que 
o que precisa fazer, é fazer a 
economia crescer e ter juros 
baixos. A lógica no Brasil está 
invertida: define-se que há um 
risco fiscal, ninguém sabe o que 
é risco fiscal.  

MÍRIAM: O Brasil tem 
uma história ruim de gastos 
excessivos e de gasto errado. 
Quem vai cortar o gasto ruim? 
Não subsidie o carvão, mas faça 
bolsa família. Faça o Minha 
Casa Minha Vida, mas não 
subsidie a empresa madura. 
Se não houver algum tipo de 
restrição, André...

ANDRÉ: Esse ponto é fun-
damental. O governo tem que 
gastar bem de forma eficiente. 
Gastar aumentando a produti-
vidade da economia. Tem que 
ser eficiente na ação, não criar 
dificuldade para as pessoas e as 
empresas. Reduzir o custo de 
compliance que é infernal, gas-
tar bem, investir no projeto de-
finido de longo prazo. Tudo que 
não queremos é que governo 
invista de forma desorganiza-
da, eleitoreira, corporativista e 
demagógica. Mas isso é questão 
de educação política e cívica. 
Isso não se faz estrangulando 
a capacidade do governo de 
investir. Faz tendo um governo 
competente. Se acredita que o 
governo não tem solução, que 
o estado é demagogo. Assim 
não vamos resolver. Não é es-
trangulando o estado que nós 
vamos resolver, é tornando o 
estado eficiente. Um estado 
competente é capaz de progra-
mar a longo prazo em educação, 
saúde e educação, que investe 
em ciência e tecnologia. É um 
estado empreendedor, não é o 
estado empresário. O estado 
tem funções mais importantes 
que dirigir empresas, por isso 

a ideia de privatização faz todo 
sentido. Não existe merca-
do capitalista que não tenha 
sido legislado por um estado 
competente, organizado e com 
legitimidade.

MÍRIAM: O PT tem his-
tórico de um gasto excessivo 
e produziu um período muito 
ruim de inflação e recessão 
no governo Dilma. Como deve 
conduzir esta nova oportuni-
dade que a política está dando 
ao PT. E como deveria ser este 
novo arcabouço? O que ele deve 
mirar para que não se repitam 
os erros que o PT cometeu no 
passado?

ANDRÉ: Todos os governos 
têm sucessos e insucessos. Os 
governos do PT a partir de 2010 
foram governos em que houve 
muitos erros. Não precisa insis-
tir sobre isso. Mas evidentemen-
te não foi o único governo que 
teve erros. Os governos milita-
res tiveram sucesso em algumas 
coisas e erros em outras, depois 
da redemocratização, igual-
mente. Não acho que o governo 
Bolsonaro foi todo errado, mas 
fez muita coisa errada, ainda 
mais nesta dimensão de gasto 
público. Estamos numa situação 
muito complicada. Os investi-
mentos públicos estão sendo 
completamente estrangulados. 
Foi bem intencionada a ideia de 
fazer o teto de gastos no governo 
Temer, limitou os gastos. Só que 
os gastos correntes obrigatórios 
continuaram crescendo. E os 
gastos discricionários, onde 
estão os investimentos públicos, 
foram comprimidos. A taxa de 
investimento público foi com-
primida a menos de 2% do PIB, 
o que é insuficiente para repor 
a depreciação. Claramente, o 
país estava parando por conta do 
teto. É preciso de um regime fis-
cal que defina essas prioridades 
da sociedade democraticamente 
constituída. Portanto, o regime 
fiscal é indissociável da orga-
nização jurídica institucional e 
democrática do país.

O orçamento é a expressão 
das opções da sociedade em 
termos de política pública. Deve 
ser uma definição do arcabouço 
jurídico constitucional com as 
prioridades definidas pelo exe-
cutivo e legislativo. O custo de 
oportunidade não é o financeiro 
que determina, é a capacidade 
de pensar o que fazer, e de fazer. 
Como se resolve o problema da 
educação do Brasil? Dinheiro 
não é a condição necessária 
nem suficiente. Jogar o dinhei-
ro numa área não quer dizer 
que vai ser suficiente.

MÍRIAM: E o que você 
achou da ata do Copom com 
recados ao BNDES sobre a taxa 
de juros subsidiada?

ANDRÉ: Achei uma expres-
são impressionante da arro-
gância do BC de extrapolar sua 
competência, suas atribuições 
jurídicas. Por lei, autonomia 
operacional para garantir a 
estabilidade de preço e susten-
tabilidade do sistema financei-
ro e o pleno emprego. Mas o 
BC não tem o que dizer sobre 
questão fiscal, não é atribuição 
do Banco Central. O BC está se 
arvorando com uma equipe de 
jovens tecnocratas que acredi-
tam piamente nos modelinhos 
equivocados que eles estão 
olhando e se acham no direito 
de passar pito no  Congresso, 
no presidente eleito e no Judi-
ciário. O BC, com a autonomia 
que lhe foi concedida, passou a 
se considerar um quarto poder. 
É um quarto poder que dá lições 
de moral e se considera acima 
dos demais poderes. É muito 
preocupante.

Reproduzido do blog da 
jornalista Míriam Leitão no 
jornal O Globo


